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RELATÓRIO DE AUDITORIA

I – INFORMAÇÕES

1 – NATUREZA DO TRABALHO

Auditoria: ACOMPANHAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Período: janeiro a novembro de 2016
Ordem de Serviço nº 097/2016

2 – IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES

Denominação: Diretoria-Geral da Sesab (DG/Sesab)
Endereço: Avenida Luiz Viana Filho, 4ª Avenida, Plataforma VI, s/ nº, Lado B -

Centro Administrativo da Bahia – CAB – Salvador/BA
Telefone: 3115-4152/4165 -
Dirigente máximo: Gilson das Mercês Lima
Cargo: Diretor-Geral
Período de gestão: A partir de 08/07/2015

Denominação: Hospital João Batista Caribé (HJBC)
Endereço: Av.  Afrânio  Peixoto,  s/nº,  Coutos  –  Salvador/Bahia–CEP

40.720-690
Telefone: 3117-2633/2606
Dirigente máximo: Zenilda Monteiro dos Santos
Cargo: Diretora-Geral
Período de gestão: A partir de 09/01/2015

Denominação: Hospital Geral Clériston Andrade (HGCA)
Endereço: Av.  Eduardo  Fróes  da  Mota,  s/nº,  Bairro  35  BI  –  Feira  de

Santana/Bahia - CEP 44.100-000
Telefone: (75) 3221-2922/6789
Dirigente máximo: José Carlos de Carvalho Pitangueira
Cargo: Diretor-Geral
Período de gestão: A partir de 28/06/2013
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Denominação: Hospital Geral de Vitória da Conquista (HGVC)
Endereço: Avenida  Filipinas,  s/n,  Jardim  Guanabara  –  Vitória  da

Conquista/Bahia, CEP: 45.023-300
Telefone: (77) 3424-2804
Dirigente máximo: Marilene Ferraz Barbosa
Cargo: Diretora-Geral
Período de gestão: A partir de 13/07/2013

II – INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em cumprimento à Resolução nº 168/2015, que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o exercício de 2016, e de acordo com o
Ato  nº  063/2016,  que  aprovou  o  Plano  Operacional  do  TCE/BA para  o  referido
exercício e com a Ordem de Serviço nº 097/2016, expedida pela 2ª Coordenadoria
de  Controle  Externo,  procedeu-se  ao  acompanhamento  dos  procedimentos
licitatórios e da execução operacional  e financeira  dos contratos de manutenção
predial  e de equipamentos, implementados no âmbito dos Hospitais João Batista
Caribé (HJBC), Geral Clériston Andrade (HGCA) e Geral de Vitória da Conquista
(HGVC),  objetivando fundamentar opinião sobre a regularidade na execução dos
acordos, o cumprimento das disposições legais pertinentes e suas repercussões no
estado de conservação das instalações físicas e dos equipamentos das unidades
examinadas.

Realizou-se, ainda, o acompanhamento das respostas apresentadas pelo Gestor do
HGCA, referentes ao atendimento das determinações contidas na Resolução TCE nº
045/2016,  publicada  no  Diário  Oficial  Eletrônico  desta  Corte  de  Contas,  de
18/05/2016.

III – ALCANCE, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão considerada adequada às circunstâncias e
em conformidade com as Normas de Auditoria Governamental (NAGs), aplicadas ao
Controle  Externo  Brasileiro,  compreendendo:  a)  planejamento  dos  trabalhos;  b)
constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os
valores e as informações apresentadas; e c) verificação da observância às normas
aplicáveis.

No  transcurso  desta  Auditoria  foram  utilizados,  principalmente,  os  seguintes
procedimentos:

• levantamento de dados financeiros no  Sistema de Observação das Contas
Públicas (Mirante);

• conferência de cálculos;
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• exame de processos de pagamentos;
• entrevistas com dirigentes e servidores;
• visita às instalações físicas;
• exame da execução operacional dos contratos;
• exame de procedimentos licitatórios e respectivos contratos.

Na  execução  destes  procedimentos  de  auditoria,  utilizou-se,  principalmente,  as
seguintes fontes de critério:

• Constituição Federal;
• Constituição Estadual;
• Lei Federal nº 4.320/1964 - estatui normas gerais de Direito Financeiro;
• Lei  Federal  nº  8.666/1993  -  estatui  normas  para  Licitações  e  Contratos

Administrativos;
• Lei  Complementar  Estadual  nº  005/1991  -  Lei  Orgânica  do  Tribunal  de

Contas do Estado;
• Lei  Estadual  nº  2.322/1966  -  dispõe  sobre  a  Administração  Financeira,

Patrimonial e de Material do Estado;
• Lei Estadual nº 6.677/1994 - dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos

Civis do Estado da Bahia;
• Lei Estadual nº 9.433/2005 - dispõe sobre licitação, contratação e alienação

no âmbito estadual;
• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da

Administração Pública do Poder Executivo Estadual;
• Decreto Estadual nº 181-A/1991 - dispõe sobre o processo de despesa de

exercícios encerrados;
• Decreto  Estadual  nº 10.139/2006 -  aprova o Regimento  da Secretaria  da

Saúde;
• Resolução Regimental nº 012/1993 do TCE - dispõe sobre as normas de

procedimento para o controle externo da administração pública;
• Manual de Auditoria Governamental do TCE/BA;
• Princípios Fundamentais de Contabilidade;

Na realização da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo dos
exames,  bem  como  se  obteve  adequadamente  os  documentos  e  informações
solicitados.

IV – RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  exames  relativos  aos  procedimentos  licitatórios  e  à  execução
operacional e financeira dos contratos de manutenção predial e de equipamentos,
executados no âmbito dos Hospitais João Batista Caribé, Geral Clériston Andrade e
Geral de Vitória da Conquista, referente ao período de 01/01 a 30/06/2016, quanto
aos aspectos licitatórios e à execução financeira, e de 01/01 a 30/11/2016, no que
concerne  à  execução  operacional,  bem como  efetuado  o  acompanhamento  das
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respostas  do  Gestor  do  HGCA às  determinações  da  Resolução  045/2016,  são
apresentados,  a  seguir,  os  achados  e  fatos  significativos  observados  durante  o
processo auditorial.

1 – EXECUÇÃO CONTRATUAL

Foram selecionados para exame os contratos  apresentados no quadro seguinte,
relativos à prestação de serviços de manutenção predial  e de equipamentos nos
hospitais  João  Batista  Caribé,  Geral  Clériston  Andrade  e  Geral  de  Vitória  da
Conquista :

QUADRO 1 – Contratos examinados

Em R$

Nº do
Contrato

Unidade
Executora

Empresa Objeto
Valor

Global
Estimado

011/2013
HJBC

Shimadzu do Brasil Comércio Ltda.
Manutenção preventiva e corretiva de

aparelhos de Raios X
412.214,28

001/2016 Idofrio Refrigeração, Comércio e Serviços Ltda.
Manutenção preventiva e corretiva em

aparelhos de ar-condicionado
99.590,00

009/2013

HGCA

Micro Comércio e Serviço Ltda.
Manutenção preventiva e corretiva de

aparelhos de Raios X
1.406.880,0

0

100/2014 Creta Comércio e Serviços Ltda.
Prestação de manutenção predial

preventiva e corretiva
780.127,20

117/2014
Sismed Comércio de Material Hospitalar e Serviço

Ltda.
Manutenção preventiva, corretiva e de

reparo em grupo gerador
219.200,04

152/2014 JSA Comércio e Refrigeração Ltda.
Manutenção preventiva e corretiva em

aparelhos de ar-condicionado
251.000,00

167/2014
Cordeiro Melo Comércio e Serviço de Transporte

Ltda.
Manutenção preventiva, corretiva e de

reparo nos veículos do HGCA
102.000,00

011/2015 MM Manutenção e Serviços Ltda. Manutenção de vácuo e ar comprimido 65.514,24
064/2015 Prolin Ltda. Manutenção em impressora 46.950,00

001/2016 Surya Lavanderia e Serviços Ltda.
Prestação de serviço tratamento de

piso
429.920,00

078/2013

HGVC

JBP Comércio Ltda.
Manutenção preventiva e corretiva  de

equipamentos de lavanderia
60.000,00

043/2014 Caldas Service Ltda.
Prestação de serviço de manutenção

predial
640.633,20

001/2015
Cimedic Manutenção de Equipamentos

Hospitalares Ltda.

Manutenção preventiva e corretiva e de
reparo de aparelho de bisturi elétrico

WEM e EMAI
28.612,75

114/2015
Unipres Comércio e Serviços de Equipamentos

Ltda.

Manutenção preventiva e corretiva e de
reparo de condicionadores de ar com

reposição eventual de peças
263.999,08

010/2016 Actus Comercial Ltda.
Prestação de serviços de limpeza e

impermeabilização de piso
89.100,00

Fonte: Auditoria.

Como forma de se avaliar a regularidade na execução financeira destes contratos,
selecionou-se  os  processos  de  pagamento  relativos  a  tais  instrumentos,
relacionados  na  tabela  a  seguir,  no  montante  de  R$2.002.418,97,  equivalente  a
93,90% do total das despesas realizadas pelas unidades no período analisado.
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TABELA 1 – Pagamentos examinados - janeiro a junho/2016

Em R$

Nº do
Contrato

Unidade
Gestora

Unidade
Executora

Empresa Valor Pago
Valor

Examinado

011/2013 DG/Sesab
HJBC

Shimadzu do Brasil Comércio Ltda. 230.688,59 230.688,59

001/2016 HJBC Idofrio Refrigeração Comércio e Serviços Ltda. 3.106,84 3.106,84

009/2013 DG/Sesab

HGCA

Micro Comércio e Serviço Ltda. 375.017,56 375.017,56

100/2014

HGCA

Creta Comércio e Serviços Ltda. 390.063,60 260.042,40

117/2014 Sismed Comércio de Material Hospitalar e Serviço Ltda. 45.000,00 45.000,00

152/2014 JSA Comércio e Refrigeração Ltda. 83.664,00 83.664,00

167/2014 Cordeiro Melo Comércio e Serviço de Transporte Ltda. 25.640,81 25.640,81

011/2015 MM Manutenção e Serviços Ltda. 24.567,84 24.567,84

064/2015 Prolin Ltda. 19.562,50 19.562,50

001/2016 Surya Lavanderia e Serviços Ltda. 214.963,05 214.963,05

043/2014

HGVC HGVC

Caldas Service Ltda. 238.568,81 238.568,81

001/2015 Cimedic Manutenção de Equipamentos Hospitalares Ltda. 46.661,65 46.661,65

114/2015 Unipres Comércio e Serviços de Equipamentos Ltda. 82.999,52 82.999,52

115/2015 JBP Comércio Ltda. 27.470,50 27.470,50

010/2016 Actus Comercial Ltda. 25.076,31 25.076,31

Total 2.132.440,17 2.002.418,97

Fonte: Mirante e processos de pagamento/2016.

Os trabalhos realizados objetivaram avaliar  a efetividade dos controles aplicados
pelas  unidades  para  verificação  do  cumprimento  das  cláusulas  contratuais  e  da
regularidade dos pagamentos efetuados, bem como seus efeitos sobre as condições
das  instalações  físicas  e  dos  equipamentos  das  mencionadas  Unidades,  sendo
realizados  exames  auditoriais  que  evidenciaram  a  ocorrência  das  seguintes
inconformidades:

1.1 - Impropriedades em Contratos sob Competência do Nível Central da Sesab

1.1.1 – Contrato nº 012/2014 (prazo de vigência expirado em 14/09/2015)

Ao proceder à inspeção para verificação das condições das instalações prediais do
HJBC, esta auditoria verificou, especificamente no Centro Cirúrgico e Obstétrico do
Hospital, a existência de diversos problemas estruturais, identificados no quadro a
seguir, cuja apuração evidenciou tratar-se de pendências oriundas do Contrato nº
012/2014,  firmado  em  13/04/2014  com  a  empresa  Idea  Engenharia  Ltda.,  para
adequação daquele espaço, cujo prazo de vigência, à época dos trabalhos, já havia
expirado  desde  a  data  de  14/09/2015,  mas  que,  em  função  da  gravidade  das
ocorrências,  conforme  se  demonstrará  na  sequência,  e  da  sua  manutenção  no
exercício sob exame, exigiu apuração por parte desta auditoria.
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QUADRO 2 – Pendências do Contrato nº 012/2014

Setor Pendência

Central de Material Esterilizado Colocação do piso de revestimento sobre o contrapiso.

Entrada principal Recolocação do amortecedor da porta.

Sala de Desinfecção Química
Substituição da tomada do ar-condicionado, substituição da pia rasa, instalação
do exaustor; tratamento da porta.

Sala de Preparo de Material para Esterilização Colocação das prateleiras.

Sala de pré parto, parto e puerpério Colocação das barras de suporte nas áreas de banho e colocação de cortinas.

Sala de lavagem de material Aplicação de demão de pintura.

Sala de saída de material esterilizado Finalização do piso.

Salas cirúrgicas Instalação de luz vermelha.

Centro  de  Recuperação  Pós-Anestésico  -
CRPA

Assentamento das portas.

Sala de material higienizado para esterilizar Assentamento da pedra do granito.

Vestiário Instalação dos box nos banheiros.

Fonte: contrato nº 012/2014 e inspeção da auditoria.
Obs.: foi verificada, ainda, a falta de 03 controles remotos dos condicionadores de ar.

As fotos a seguir evidenciam algumas das situações sob comento:

Em  busca  de  esclarecimentos  sobre  o  fato,  emitiu-se  a  Solicitação  nº  ACLP
002/2016, de 27/07/2016. Em resposta, foi  encaminhado o Ofício nº 32/2016, ao
qual foi anexada a Circular Interna nº 26, de 26/07/2016, na qual o Gestor solicita à
Coordenação de Enfermagem do Hospital que se articule junto ao responsável pela
empresa  inadimplente  para  regularização  das  pendências  apontadas. Em
cumprimento  à  determinação,  a  Coordenação  de  Enfermagem  expediu,  em
28/08/2016, um correio eletrônico para a empresa solicitando a regularização das
pendências. A aludida Circular informa ainda sobre a visita técnica feita pela Sesab
ao Centro Cirúrgico e Obstétrico, quando, na oportunidade, relacionou as citadas
pendências, mas nada informa sobre as providências adotadas.
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Em complemento, buscando-se obter uma posição da Coordenação Executiva de
Infraestrutura  da  Rede  Física  da  Sesab  (CEIRF/Sesab),  enquanto  unidade
responsável pelo acompanhamento da obra, a partir  de 2015, foi  emitida, àquela
Coordenação,  a  Solicitação  nº  ACLP  004/2016,  de  28/07/2016,  também
questionando  sobre  as  citadas  pendências,  tendo  sido  apresentado  o  Ofício  nº
158/2016,  de  19/08/2016,  contendo  um documento  com cópias  das  mensagens
eletrônicas  trocadas,  em  21/07/2016,  entre  a  CEIRF/Sesab  e  a  empresa  Idea
Engenharia  e  Serviços  Ltda.,   cujo  conteúdo,  em  face  da  sua  relevância,  é
apresentado na sequência.

Da CEIRF/Sesab para a empresa Idea Engenharia e Serviços Ltda.

Novamente  venho  entrar  em  contato  devido  a  não  realização  das
pendências  referente  a  conclusão  dos  serviços  no  Centro  Cirúrgico  do
Hospital João Batista Caribé, ontem o TCE esteve na unidade e apontou
juntamente  com  o  diretor  da  mesma  a  falta  de  comprometimento  da
empresa com a empresa {sic} na execução dos serviços que ficaram em
aberto, devidos aos fatos estou acionando através do setor jurídico desta
SESAB, a aplicação das sanções e penalidades cabíveis junto a empresa
IDEA Engenharia e seus responsáveis legais.

Da empresa Idea Engenharia e Serviços Ltda. para a CEIRF/Sesab

A Idea Engenharia esta {sic} sim comprometida em resolver as pendências.
Acontece que já tentamos mobilizar 3 vezes e o Centro Cirúrgico esta {sic}
sempre em utilização, mesmo no {sic} horários agendados.

O  administrador,  Sr.  Danilo  ficou  de  fazer  uma  nova  programação  e
simplesmente não fez mais nenhum contato mostrando falta de interesse
em resolver tal situação.

Não esqueça que todo esse problema foi causado pela SESAB, a partir do
momento, que passou 1 ano sem honrar os compromissos financeiros de
serviços realizados,  e quando efetuou o pagamento o centro cirúrgico já
estava funcionando, sobretudo a sala de esterilização que atende a vários
hospitais;

Ainda  em  relação  ao  assunto,  buscou-se  saber,  junto  ao  HJBC,  as  medidas
adotadas pela gestão anterior, quando da identificação das pendências, emitindo-se
a  Solicitação  nº  ACLP  015/2016,  sendo  encaminhado,  na  oportunidade,  por
intermédio do Ofício nº 049/2016, o Ofício nº 208/2014, de 04/07/2014, emitido pela
gestora anterior e direcionado à Sesab, no qual aponta as pendências verificadas
juntamente com o engenheiro da empresa, que, mais uma vez, relata dificuldades da
empresa em dar andamento à obra devido ao atraso de dois meses no recebimento
dos seus créditos.  Também apresenta um documento datado de 21/07/2014 e o
Ofício  nº  006/2015,  de  06/01/2015,  solicitando,  em  ambos,  àquela  Secretaria,
agilidade na execução da obra.
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GERÊNCIA 2-C 

Da análise  das  respostas  apresentadas,  observa-se  que  o  problema  tem  como
origem uma questão de ordem financeira, representada pela inadimplência da Sesab
no cumprimento de suas obrigações perante a empresa contratada, a qual relata
atrasos de mais de um ano no recebimento de seus créditos, constituindo-se, esta
situação, em motivo de rescisão contratual, com amparo no inciso XVIII, do artigo
167 da Lei Estadual nº 9.433/2005.

Por sua vez, a empresa optou, tão somente, em suspender a execução dos serviços
contratados,  até a normalização dos pagamentos,  o que,  por  certo,  resultou nos
constantes atrasos na conclusão da obra, gerando custos adicionais ao Erário.

Entretanto,  como assinalado pela própria  empresa,  os pagamentos pendentes já
foram  realizados,  não  se  justificando,  portanto,  a  continuidade  das  pendências,
razão por que, deve a Sesab exigir a imediata conclusão dos serviços. 

No caso das rachaduras nos banheiros, para as quais o Gestor não apresentou
nenhuma justificativa, constatou-se que mediam, aproximadamente, 4 metros, sendo
necessário,  inclusive,  a  interdição  de  um  deles,  pois  colocavam  em  risco  a
segurança dos seus usuários.

Ante a ausência de uma posição do Gestor,  e visando esclarecer a situação, foi
emitida a Solicitação nº ACLP 006/2016, de 01/08/2016, obtendo-se como resposta
o Ofício 37/2016, de 02/08/2016, que informa sobre a implantação dos banheiros há
mais ou menos 20 anos, quando da reforma predial executada pela Sesab.

Na sequência, o Hospital apresentou o Ofício nº 01/2016, de 06/01/2016, no qual o
Hospital comunica à CEIRF/Sesab sobre as rachaduras nos banheiros e solicita uma
avaliação daquela Coordenação. Em resposta, a CEIRF enviou, em 25/05/2016, um
documento descartando o risco de desabamento, porém ratificando a necessidade
de reforma, cuja execução aguarda a contratação de empresa especializada em
engenharia, por meio do contrato de manutenção das unidades de saúde da Capital.

Sobre o mesmo fato, foi apresentado o Ofício nº 18/2016, de 02/08/2016, também
endereçado  à  CEIRF,  por  meio  do  qual  o  Hospital  reitera  a  necessidade  de
intervenção,  por  parte  daquela  Coordenação,  devido  ao  crescimento  das
rachaduras, da queda do reboco das paredes, e, consequentemente, do aumento
dos riscos aos pacientes.

Ao  cumprimentá-lo,  estamos  reiterando  o  Ofício  encaminhado  a  essa
Coordenação de nº 01/2016 datado de 06/01/2016,  no que se refere às
rachaduras existentes nos 02 (dois) banheiros existentes na Observação de
Obstetrícia.

Salientamos  que  as  rachaduras  aumentaram  devido  às  últimas  chuvas,
resultando em uma maior preocupação com os funcionários e os clientes
que procuram o nosso Estabelecimento de Saúde, em tempo no sentido de
manter a segurança no local,  interditamos 01 (um) dos banheiros, pois o
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reboco está se deslocando da parede e caindo no piso.

Informamos que o Engenheiro Sr. Eduardo esteve no local e até o momento
não tivemos nenhuma posição o quanto a demanda apresentada.

Em razão da inércia no atendimento da demanda, emitiu-se a Solicitação nº ACLP
009/2016, de 08/08/2016, requisitando esclarecimentos ao Coordenador Executivo
da CEIRF, que se manifestou por intermédio do Ofício nº 153/2016, de 17/08/2016,
apresentando as seguintes justificativas:

O ofício nº 01/2016, datado de 06/01/2016, emitido pela Unidade de Saúde
em questão, encaminhado a está {sic} Coordenação de Infraestrutura da
Rede  Física  –  CEIRF/SESAB,  foi  devidamente  respondido,  conforme
documentos acostados às fls. 04/05, tendo sido realizada Inspeção Técnica
por engenheiro da CEIRF nos banheiros do setor de Obstetrícia do hospital,
sendo constatado que o problema das rachaduras não recorre em risco de
desabamento da estrutura, podendo a reforma aguardar a contratação de
empresa  para  prestação  de  serviços  de  manutenção  da  SESAB  nas
Unidades de Saúde da capital.

Considerando  que  o  certame  licitatório  para  o  contrato  dos  serviços  de
manutenção ainda encontra-se em trâmite, a CEIRF/SESAB agendou nova
visita ao HGJBC para o dia 18/08/2016, a fim de realizar levantamento dos
serviços,  visando  a  sua  execução  através  do  Contrato  de  Manutenção
vigente  da  Superintendência  de  Patrimônio  –  SUPAT,  mediante
descentralização de recursos financeiros por  parte da CEIRF/SESAB em
favor da SUPAT.

Não obstante o posicionamento técnico da CEIRF, descartando a possibilidade de
desabamento  da  estrutura,  é  premente  a  necessidade  de  sua  intervenção  para
solução do problema apontado,  posto que há um grande risco de que parte  do
reboco caia sobre alguém que esteja utilizando o local, causando-lhe sérios danos, o
que, uma vez ocorrido, além do prejuízo pessoal, acarretará prejuízo ao Erário, com
futuras indenizações. Neste caso, faz-se necessária a contratação, com urgência,
pela SESAB, de uma empresa especializada no ramo da engenharia para sanar o
problema.

1.2 - Impropriedades em Contratos sob a Gestão das Unidades Hospitalares

1.2.1 - Hospital João Batista Caribé

1.2.1.1 Contrato nº 001/2016 – IDOFRIO Refrigeração Comércio e Serviços Ltda.

O  contrato  nº  001/2016,  celebrado  em  08/06/2016  entre  a  empresa  IDOFRIO
Refrigeração Comércio e Serviços Ltda. - ME e a Sesab, por meio do seu titular,
Fábio Vilas-Boas Pinto, com prazo de duração inicial de 12 meses, tem como objeto
a  prestação  de  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  e  de  reparo  de
condicionadores de ar, com reposição eventual de peças, acessórios e lubrificantes
nos aparelhos/equipamentos  em uso no Hospital João Batista Caribé.
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a) Ausência de Emissão dos Relatórios Técnicos dos Serviços Executados

Com a finalidade de se verficar a execução do contrato, requisitou-se à Unidade, por
meio  da  Solicitação  SSF nº  003/2016,  de  19/07/2016,  os  relatórios  mensais  de
manutenção  preventiva  e  corretiva,  cuja  análise  evidenciou  a  ausência  de
informações relativas ao detalhamento dos serviços executados, conforme preceitua
a  alínea  ff da  cláusula  quinta  do  mencionado  instrumento  contratual,  a  seguir
descrita:

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA 

A  CONTRATADA,  além  das  determinações  contidas  na  SEÇÃO  B  –
DISPOSIÇOES ESPECÍFICAS do instrumento convocatório,  que aqui  se
consideram literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei,
obriga-se a:

[...]

ff - Fornecer relatório técnico mensal dos serviços executados, informando o
estado geral dos condicionadores de ar  e as condições de funcionamento,
bem como todas  as  intervenções  realizadas  nesse  período  e  as  peças
substituídas.

Visando esclarecer  a  situação,  emitiu-se  a  Solicitação ANON nº  01/2016,  sendo
encaminhado, em resposta, o Ofício nº 30/2016, por meio do qual a Unidade se
manifesta  informando  que  tal  demanda  já  havia  sido  atendida,  fato  este  não
confirmado pela Auditoria, dado que se trata da primeira solicitação feita sobre o
assunto.

Neste caso,  cabe informar que a ausência destas informações nos relatórios de
manutenção prejudica a fiscalização, pela Unidade, da execução regular do quanto
estipulado em contrato, na medida em que impede atestar o serviço efetivamente
realizado, bem como seu custo e, em consequência, a verificação da conformidade
dos pagamentos realizados, caracterizando descumprimento contratual, como antes
observado.

b) Omissão na Fiscalização do Contrato

O cumprimento das cláusulas contratuais decorre de norma legal obrigatória, a ser
observada por todos os envolvidos no pacto, conforme previsto no artigo 151 da Lei
Estadual  de Licitações do Estado da Bahia,  Lei  nº  9.433/2005,  que a  seguir  se
transcreve:

Art. 151 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma
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pelas conseqüências de sua inexecução, total ou parcial.

Em cumprimento à legislação pertinente, contida na Instrução Normativa SAEB nº
14/2014, bem como no próprio instrumento contratual, especificamente na cláusula
oitava, o HJBC deve nomear o fiscal do contrato, cujas atribuições, definidas pela
Lei Estadual nº 9.433/2005, artigo 154, transcrito a seguir, são fundamentais para
verificação do fiel cumprimento, por parte do contratado, do quanto avençado entre
as partes, notadamente com relação à identificação de irregularidades e adoção das
devidas providências, que devem ser registradas pelo fiscal:

Art. 154 - Cabe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução do
contrato, em todas as suas fases, até o recebimento do objeto, competindo-
lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade:

I - anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do
contrato,  determinando as  providências  necessárias  à  correção das
falhas ou defeitos observados; (grifo da Auditoria)

[...]

A Auditoria, como forma de verificar a efetiva atuação do fiscal no acompanhamento
do  citado  contrato,  solicitou  os  mencionados  registros  ao  HJBC,  cujo  exame
evidenciou a ausência da assinatura do responsável pela fiscalização, o que impede
a  sua  identificação  e,  consequentemente,  inviabiliza  a  emissão  do  atesto  de
execução dos serviços, ato preliminar e necessário aos devidos pagamentos.

Assim,  em  resposta  à  Solicitação  ANON  01/2016,  de  21/07/2016,  requisitando
informações sobre o fato, a Unidade apresentou o  Ofício nº 30/2016, datado de
26/07/2016, por meio do qual se limita a informar que “já fora encaminhada cópia a
esta auditoria em 21/06/2016”,  cabendo registrar que esta auditoria  não recebeu
cópia dos citados registros, o que limitou a análise do caso em tela.

Em razão disso, vale ressaltar a responsabilidade do fiscal nos casos de omissão,
prevista no artigo 155 da supracitada norma, que se transcreve a seguir:

Art. 155 - Responderá a fiscalização, em caso de omissão ou inexatidão,
nos casos de:

I - falta de constatação da ocorrência de mora na execução;

II - falta de caracterização da inexecução ou do cumprimento irregular de
cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III  -  falta de comunicação às autoridades superiores, em tempo hábil,  de
fatos cuja solução ultrapasse a sua competência, para adoção das medidas
cabíveis;
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IV  -  recebimento  provisório  ou  emissão  de  parecer  circunstanciado  pelo
recebimento  definitivo  do  objeto  contratual  pela  Administração,  sem  a
comunicação de falhas ou incorreções;

V - emissão indevida da competente autorização para o recebimento, pela
contratada, do pagamento.

Assim,  cabe  registrar  a  omissão  do  Hospital  no  cumprimento  do  seu  mister  de
fiscalizar os contratos sob sua gestão, de forma a garantir a perfeita execução do
quanto pactuado, cabendo à Unidade não apenas nomear o responsável por esta
atribuição, mas também exigir sua atuação no sentido de garantir o cumprimento do
aludido mandamento legal.

1.2.2 – Hospital Geral Clériston Andrade

1.2.2.1 - Contrato nº 011/2015 – MM Manutenção e Serviços Ltda.

a) Falta de Apresentação de Garantias Contratuais

A décima quarta cláusula do Contrato nº 011/2015, transcrita a seguir, refere-se à
exigência  da  prestação  de  garantia  contratual,  com a finalidade  de  assegurar  o
cumprimento  das  obrigações  contratuais  assumidas  pelo  contratado,  tornando
possível à Administração a rápida reposição de eventuais prejuízos que possa vir a
sofrer em caso de inadimplemento.

Para  o  fiel  cumprimento  das  obrigações  do  presente  contrato,  a
CONTRATADA, no ato da assinatura, apresentará garantia correspondente
a  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  estimado  do  contrato  em  favor  do
CONTRATANTE, podendo optar  por uma das modalidades previstas no §1º
do artigo 136 da Lei Estadual nº 9.433/2005.

Do  acompanhamento  realizado,  verificou-se  a  falta  de  evidências  quanto  ao
oferecimento, pela empresa contratada, da mencionada garantia, em cumprimento à
supracitada exigência contratual, evidenciando a execução de contrato sem que seja
assegurado ao Estado os meios de ressarcimento junto ao credor, caso este venha
a descumprir as clásulas contratuais.

Diante do fato, esta auditoria, por intermédio da Solicitação nº SSF 003/2016, de
16/09/2016,  requereu esclarecimentos  para  o ocorrido,  quando,  então,  o  Gestor,
mediante  Oficio  n°1345/2016,  datado  de  22/09/2016,  informa  sobre  o
encaminhamento,  dentre  outros  documentos,  da  cópia  da  carta  de  fiança  da
empresa MM Manutenção Ltda, documento este não localizado, pela auditoria, entre
os demais, ratificando a inconformidade.

Ante  o  fato,  em  razão  da  inexistência  de  garantia  da  execução  contratual,
possibilitando  ao Erário a restiutição das perdas sofridas no caso de inadimplência
do credor, deve o HGCA exigir daquela empresa a apresentação imediata de tais
documentos.
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b) Ausência de Detalhamento dos Serviços nos Relatórios de Manutenção

O exame  dos  processos  de  pagamento,  relativos  aos  contratos  nºs  011/2015  e
064/2015,  celebrados com as empresas  –  MM Manutenções e  Serviços  Ltda.  e
Prolin Ltda., para execução de serviços de manutenção das instalaçõeas de vácuo e
ar comprimido e de impressoras, respectivamente, evidenciaram que os relatórios de
manutenção  preventiva  e  corretiva,  apresentados  não  descrevem  de  forma
detalhada  os  serviços  que  foram  realizados  no  momento  da  execução  da
manutenção, indo de encontro ao que determina a clausula sétima, alínea bb, dos
citados instrumentos, que diz:

Cláusula sétima

bb - Fornecer relatório mensal de todos os serviços executados, inclusive
com a relação das peças substituidas.

Visando obter esclarecimentos para o fato em comento, foi emitida a Solicitação SSF
nº 003/2016, de 16/09/2016, requisitando informações a respeito da não observancia
ao aludido item contratual. Em atendimento ao solicitado, o Gestor encaminhou o
Ofício nº 1345/2016, de 22/09/2016, ao qual anexa “copia dos relatórios detalhados
dos serviços executados no 1º semestre, das empresas Prolin e MM Manutenção”.

Não  obstante  o  encaminhamento  dos  documentos,  cabe  ressaltar  a
intempestividade  do  seu  envio,  considerando  que  eles  não  compunham  os
processos examinados, quando dos trabalhos da auditoria. Neste caso, permanece
a observação da auditoria com relação ao descumprimento da cláusula contratual.

1.2.2.2 - Contrato nº 152/2014 – JSA Comércio de Refrigeração Ltda.

a) Omissão na Fiscalização do Contrato

A Sesab,  em  19/11/2014,  firmou  o  contrato  nº  152/2014  com  a  empresa  JSA
Comércio de Refrigeração Ltda., com prazo de duração inicial de 12 meses, sendo
prorrogado por igual período, até 18/11/2016 , tendo como objeto a prestação de
serviços de manuteução preventiva e corretiva e de reparo nos condicionadores de
ar, em uso no Hospital Geral Cleriston Andrade.

Em cumprimento à legislação pertinente, contida na Instrução Normativa SAEB nº
14/2014, bem como no próprio instrumento contratual, especificamente na cláusula
oitava, competirá ao contratante indicar o fiscal do contrato, cujas atribuições estão
definidas  no  artigo  154  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  dentre  as  quais,  foram
selecionadas as transcritas a seguir, em razão da sua importância para efeito de
verificação do cumprimento, por parte do contratado, do quanto avençado entre as
partes:
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Art. 154 - Cabe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução do
contrato, em todas as suas fases, até o recebimento do objeto, competindo-
lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade:

I - anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do
contrato,  determinando as  providências  necessárias  à  correção das
falhas ou defeitos observados; (grifo da Auditoria)

[...]

V - promover, com a presença do contratado, as medições das obras e a
verificação  dos  serviços  e  fornecimentos  já  efetuados,  emitindo  a
competente habilitação para o recebimento de pagamentos;

[..]

VIII  -  fiscalizar  a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o
regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

Apesar  da  exigência legal,  o  exame procedido nos processos de pagamento  da
citada empresa, não comprovou o cumprimento desse desiderato, face à ausência,
em tais processos, dos relatórios de acompanhamento, pelo Hospital, dos serviços
executados,  bem  como  não  se  observou  a  assinatura  do  sobredito  fiscal  nas
declarações de execução de serviços, emitidas pela empresa e que compunham o
processo, fatos estes que impedem a emissão do atesto de execução dos serviços,
indispensável ao seu regular pagamento.

Assim, verificada a inconformidade, requereu-se ao Hospital, por meio da Solicitação
nº  ANON  07/2016,  de  08/07/2016,  os  registros  relativos  ao  mencionado
acompanhamento, tendo o Gestor encaminhado, por intermédio da CI n° 034/2016,
de  13/07/2016,  os  “relatórios  de  acompanhamento,  devidamente  atestados  pelo
Fiscal do Contrato e Gestor da Unidade”.

Do exame procedido na documentação apresentada, constatou-se que se tratava de
documentos já examinados pela auditoria, apenas incluindo a assinatura do fiscal
que, nesse caso,  ocorreu de forma intempestiva, não alterando, então,  o quanto
apontado pela auditoria.

Vale  ressaltar  a  responsabilidade  do  fiscal  nos  casos  de  omissão,  conforme
prescrição contida no artigo 155 da supracitada norma, conforme a seguir:

Art. 155 - Responderá a fiscalização, em caso de omissão ou inexatidão,
nos casos de:
I -falta de constatação da ocorrência de mora na execução;
II - falta de caracterização da inexecução ou do cumprimento irregular de
cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III -falta de comunicação às autoridades superiores, em tempo hábil, de
fatos  cuja  solução  ultrapasse  a  sua  competência,  para  adoção  das
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medidas cabíveis;
IV - recebimento provisório ou emissão de parecer circunstanciado pelo
recebimento definitivo  do objeto  contratual  pela  Administração,  sem a
comunicação de falhas ou incorreções;
V  -emissão  indevida  da  competente  autorização  para  o  recebimento,
pela contratada, do pagamento.

Assim,  cabe registrar  a  omissão,  por  parte  do Hospital,  da sua missão legal  de
proceder ao acompanhamento da execução dos contratos sob sua responsabilidade,
garantindo,  com  isso,  a  qualidade  na  prestação  dos  serviços  pela  empresa
contratada.

b) Falta de Apresentação dos Orçamentos Prévios à Execução dos Serviços

Durante  a visita  in  loco  ao setor  de  manutenção do Hospital  Clériston  Andrade,
verificou-se a execução, pela empresa JSA, de serviços de manutenção corretiva
em  diversos  aparelhos  de  ar  condicionado,  incluindo  a  substituição  de  peças,
conforme  se  verifica  nas  fotografias  a  seguir,  o  que  exige  da  empresa  a
apresentação, ao Hospital, de prévio orçamento dos serviços a serem executados e
das peças a serem substituídas, como se verifica das  alíneas “p” e “q”, da  cláusula
quinta, do contrato celebrado entre as partes, transcritas na sequência.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A  CONTRATADA,  além  das  determinações  contidas  na  SECÃO  B  –
DISPOSIÇÕES  ESPECÍFICAS  do  instrumento  convocatório,  que  ali  se
consederam literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei,
obriga-se a:

[…]

p)  apresentar,  na  hipotese  de  substituição  das  peças,  acessórios e
aquisição de materiais necessários à execução dos serviços,  orçamento
prévio,  discriminando  os  serviços  a  serem  efetuados,  as  peças  e/ou
acessórios  a  serem  repostos  e/ou  materiais  a  serem  adquiridos,  o
quantitativo, a marca e os valores de cada item,  o qual ficará sujeito à
autorização por parte  da Administração,  sem o que não deverá ser
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executado  o  serviço,  sob  pena  de  não  se  efetuar  o  respectivo
pagamento;(grifos da auditoria)

q)  elaborar  os  orçamentos,  nos  casos  em  que  haja  necessidade  de
reposição de peças, acessórios ou aquisição de material, para a execução
da manutenção preventiva ou corretiva e de reparo,  que não poderá ser
superior a 48 (quarenta e oito) horas uteis. (grifos da auditoria)

Assim,  visando  atestar  o  cumprimento  desta  cláusula  contratual,  emitiu-se  a
Solicitação ANON nº 013/2016, de 28/09/2016, requisitando a cópia dos orçamentos
relativos  aos  supracitados  serviços.  Em  resposta,  o  Gestor  enviou  o  Ofício  nº
1358/2016,  de  30/09/2016,  anexando  pronunciamento  do  Coordenador  de
Manutenção, contendo os seguintes termos:

Em resposta à comunicação interna de n°419/2016, que contempla no valor
global  da  licitação  também as  peças,  entendemos  que  por  se  tratar  de
setores críticos onde os aparelhos de climatização não podem para(sic) seu
funcionamento não houve condições previas para detalhamento de preços
em orçamentos,  uma  vez  que  por  se  tratar  de  vidas  não  há  com(sic)
aguarda(sic) autorização mesmo porque já são pagas pecas e mão de obra
no  contrato  que  possuimos  mensalmente.  Temos  como  exemplo
compressor  da  casa  de  máquinas  que  atende  UTI  equipamento  de
300000btus que transformando em TR o mesmo passará a ser 15TR, peça
que  se  queimar,  a  central  paralisa  e  dificulta  o  funcionamento  do
equipamento tendo como exemplo o valor minimo de um compressor desse
custa R$ 16.738,00 (dezesseis mil setecentos e trinta e oitoreais ) o mesmo
por se(sic) peça tão cara não é disponibilizado em qualquer empresa de
Feira  de  Santana.  Sendo  assim,  se  aguardassemos  para  a  troca  de
qualquer  peça  a  aprovação  do  orçamento,  vidas  estariam  sendo
comprometidas  ,  afinal,  bactérias  proliferam  com  a  iminência  de  calor
excessivo.

Apesar  dos  esclarecimentos  do  Gestor,  apresentando  como  motivo  da
impossibilidade da emissão dos requeridos documentos, a urgência na troca das
peças, em razão da criticidade dos setores destinos dos serviços, cabe ressalvar
que tal circunstância não pode ser alegadas como causa impeditiva da emissão de
tais orçamentos, considerando o prazo máximo de 48 horas para sua apresentação,
conforme  descrito  na  alínea  q  do  mencionado  regramento  legal,  portanto,  a
celeridade no atendimento da obrigação contida na lei, depende, tão somente, da
unidade hospitalar.

Ademais,  cabe  salientar  que,  caso  houvesse  a  necessidade  de  dispensa  de
apresentação do citado documento, em relação aos setores críticos do Hospital, esta
exceção deveria constar expressamente do contrato celebrado entre as partes.

c) Inexistência do Ato de Nomeação do Fiscal do Contrato

Segundo o Manual de Gestão de Contrato, o Fiscal do contrato, deve ser  servidor
responsável pelo acompanhamento intensivo e próximo da execução dos contratos,
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que gera evidências dos cumprimentos e descumprimentos, mantém o Gestor de
Contratos  sempre  informado  das  ocorrências  contratuais  e  toma  as  primeiras
providências para o bom andamento dos contratos e solução das necessidades da
Administração, além do que deve ser indicado pelo contratante, o qual atestará ou
não os serviços executado pelas empresas de manutenção preventiva e corretiva. 

Assim, visando atestar a legalidade da atuação do fiscal,  em relação ao referido
contrato, emitiu-se a Solicitação SSF nº 001/2016, de 05/09/2016, requisitando a
apresentação  do  ato  que  o  nomeou  para  tal  função,  obtendo-se do  Gestor  a
resposta, por meio do Oficio n° 1345/2016, de 22/09/2106, que segue:

A  Unidade  hospitalar  está  reestruturando  o  setor  de  Supervisão  de
Equipamentos,  através do Projeto  de  Gerenciamento  de Tecnologias  em
Saúde – Equipamentos, no momento não possui publicação em D.O.E do
fiscal dos contratos atualizada, pois (sic) gerente do setor aposentou-se.

A falta de publicação, na imprensa oficial,  do ato de nomeação do fiscal do contrato,
caracteriza  uma  irregularidade  administrativa,  e  tem  como  consequência  a
impossibilidade  de  o  mencionado  fiscal  assumir,  de  forma  legal,  os  atos  de  sua
competência, fundamentais ao regular processo de execução contratual, citando-se entre
estes,  a  capacidade de  atestar  a  regular  execução dos serviços, o que repercute na
legalidade dos respectivos pagamentos efetuados ou da aplicação de multas, no caso de
inadimplência, por parte do contratado e até de responsabilizar o fiscal, no caso de faltas
graves cometidas no decorrer da execução contratual.

1.2.2.3 - Contrato nº 100/2014 – Creta Comércio e Serviços Ltda.

a) Realização de Despesas sem Cobertura Contratual

Os exames dos processos de pagamento da empresa  Creta Comércio e Serviços
Ltda., contratada para prestação de serviços de manutenção predial preventiva e
corretiva, evidenciaram a ocorrência de despesas sem a devida cobertura contratual.

O contrato nº 100/2014, firmado entre a Secretaria de Saúde – Sesab e a citada
empresa, foi assinado em 02/09/2014, com prazo de vigência de 12 meses e, após
atingido este prazo, não houve o seu aditamento, não obstante a continuidade da
prestação  dos  serviços  ao  HGCA  até  julho  de  2016,  sendo  os  pagamentos
decorrentes de tais serviços, realizados por meio de rubrica indenizatória, face à
ausência de um contrato formal, gerando despesas no montante de R$455.074,20,
conforme informações extraídas do sistema Mirante.

De acordo com o artigo 142 da Lei Estadual de Licitações, qualquer prorrogação
deverá ser solicitada ainda no prazo de vigência do contrato, com justificação escrita
e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o ajuste, que
define  ainda,  em  seu  parágrafo  único,  que  a prorrogação  dos  contratos  de
prestação  de  serviços, a  serem  executados  de  forma  contínua,  deverá  ser
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solicitada pelo servidor responsável pelo seu acompanhamento no prazo máximo de
até 60 (sessenta) dias antes do seu termo final, prazo este não observado pela
direção do HGCA. (grifo da auditoria)

A referida Lei enfatiza, também, no parágrafo 4º do seu artigo 131, que é nulo de
pleno direito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras
de pronto pagamento,  em regime de adiantamento,  de  valor  não superior  a  5%
(cinco por cento) do limite estabelecido para compras e serviços que não sejam de
engenharia, na modalidade de convite, ressalvando, no entanto, no § único do artigo
128, que a nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado
pelo que este houver executado até a data de sua declaração e por outros prejuízos
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a
responsabilidade de quem lhe deu causa.

Tratando dos pagamentos por indenização, o artigo 5º do Decreto Estadual nº 181-
A/1991 determina que, no caso da ocorrência de tais despesas, seja do exercício
encerrado ou do próprio exercício,  são competentes para reconhecer o débito,  o
Secretário  de  Estado  ou  dirigente  de  órgãos  subordinados  diretamente  ao
Governador do Estado, sem prejuízo da apuração de responsabilidade, conforme
definido  no  parágrafo  único  do  mesmo  artigo,  que  assim  se  expressa:  “O
reconhecimento  de  despesas  de  que  trata  este  artigo,  não  exime  de
responsabilidade o seu ordenador, que ficará sujeito a processo de apuração
de responsabilidade pelos órgãos competentes” (grifo da Auditoria).

Da análise dos processos, não se observou, em nenhum destes, a existência das
justificativas determinantes da abertura de processo de sindicância para apuração
de responsabilidade do ordenador da despesa, conforme exigência legal.

Em razão dos fatos apresentados,  utilizando-se das Solicitações nºs ACLP 20 e
24/2016, foram solicitadas, respectivamente, as justificativas para o não aditamento
do citado contrato e para a ausência de abertura de procedimento licitatório visando
à sua substituição, sendo encaminhados, como respostas,  a CI nº 035/2016 e o
Ofício nº 1417/2016, informando, no primeiro expediente, sobre a formalização do
processo nº 0300150430007, encaminhado à Sesab em 07/08/2015, onde requer o
aditamento do mencionado instrumento e, no segundo, a abertura do processo nº
0200160085150, também encaminhado àquela Secretaria, em 23/02/2016, por meio
do qual solicita a contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção
predial àquele Hospital.

No que concerne à solicitação feita pelo HGCA para aditamento do contrato, verifica-
se que não houve manifestação da Sesab a respeito do pedido. Por outro lado, não
caberia  ao  Hospital,  a  pretexto  de  dar  continuidade  à  execução  dos  serviços,
autorizar sua prorrogação sem a existência de um contrato formalmente celebrado,
providências estas adotadas apenas cinco meses após o término da vigência do
instrumento  contratual,  o  que  caracteriza  uma  grave  irregularidade,  como  já
demonstrado.
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Com  relação  às  informações  sobre  as  providências  adotadas  para  abertura  do
processo  de  apuração das responsabilidades pelo  pagamento  das indenizações,
requeridas por meio da Solicitação nº ACLP 26/2016, não houve manifestação do
Gestor.

Nesse contexto, considerando o respeito ao Princípio da Legalidade, pelo qual o
administrador público só deverá agir  nos limites determinados na lei,  afirma-se a
necessidade de se promover a devida apuração de responsabilidades, na forma da
legislação  acima  referenciada,  cabendo  tal  atribuição,  conforme  definido  no
mencionado  Decreto,  à  autoridade  hierarquicamente  superior  ao  ordenador  da
despesa, ou seja, o Secretário Estadual da Saúde, cujo ato deveria ser simultâneo
ao do reconhecimento do débito, como exige a legislação sobre o tema.

b) Contratação Irregular de Serviços

A realização das retromencionadas despesas, embora irregulares, configuraram a
permanência do vínculo com empresa Creta Comércio e Serviços Ltda., impondo-lhe
a obrigação da continuidade na prestação dos serviços de manutenção predial ao
HGCA,  no  período  em  que  lá  permanecer,  utilizando-se  dos  21  profissionais
colocados à disposição da Unidade, cujo custo mensal é de R$65.010,60, conforme
descrito na tabela a seguir:

TABELA 2 – Postos de Serviços – Creta Comércio e Serviços Ltda./HGCA 2016

Em R$

Posto de Serviço Carga Horária Semanal Quantidade
Valor Mensal

Unitário Total

Auxiliar de serviços gerais

44 horas

06 2.190,81 13.144,86

Bombeiro hidráulico 03 3.353,90 10.061,70

Carpinteiro 01 3.353,90 3.353,90

Eletricista alta tensão 03 3.872,98 11.618,94

Serralheiro 02 3.353,90 6.707,80

Artífice 02 3.353,90 6.707,80

Pedreiro 02 3.353,90 6.707,80

Pintor 02 3.353,90 6.707,80

Total 21 - 65.010,60

Fonte: Contrato nº 100/2014 – Sesab/Creta Comércio e Serviços Ltda.
Nota: .. - Não se aplica dado númerico.

Contudo, ainda que contando com os serviços da empresa Creta, o HGCA realizou a
contratação, mediante dispensa de licitação, com base no artigo 59, inciso II, da Lei
Estadual  nº  9.433/2005,  de  05  empresas,  relacionadas  na  tabela  adiante,  para
execução  de  serviços,  cujos  objetos  se  enquadram  no  rol  dos  de  manutenção
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predial, e, como já explanado, deveriam ter sido executados pela empresa Creta,
posto  que  o  quadro  de  profissionais  à  sua  disposição  certamente  apresentam
capacidade técnica para execução dos serviços então contratados.

Nesse  caso,  verifica-se  que  houve  superposição  de  atribuições  contratuais,
onerando  indevidamente  o  Erário,  em  razão  do  pagamento  de  despesas  no
montante  de  R$27.195,00,  com serviços  que  deveriam ter  sido  assumidos  pela
empresa  já  contratada  para  este  fim,  portanto,  sem  custo  adicional  aos  cofres
públicos.

TABELA  3  –  Despesas  com  execução  de  serviços  de  manutenção
predial/HGCA-Janeiro a junho/2016

Em R$
Nº da

Dispensa
Empresa Objeto Valor

Pago

007/2016 Tiggo Serviços e Reformas Ltda. Serviço  de  hidrosanitário  com desentupimento  e
limpeza de 36 caixas.

5.430,00

008/2016 Maximun Recursos Humanos Eireili -ME Serviços de limpeza e roçagem. 5.450,00

014/2016 Dois  Primos  Serviços  de  Arquitetura
Ltda.

Serviço  de  recuperação  de  piso  sala  de
mamografia.

5.280,00

020/2016 Vox Comércio e Serviços Elétricos Ltda. Serviços de alvenaria com levante de parede. 5.535,00

022/2016 Erguer Serviços Especializados Ltda. Serviço  de  instalação  de  um  banheiro  na  sala  de
enfermagem ortopédica.

5.500,00

Total 27.195,00
Fonte: Relação de dispensas de licitação – HGCA/2016.

Considerando  o  fato  referenciado,  requereu-se esclarecimentos,  por  meio  da
Solicitação nº MGBS 02/2016, sendo obtido como resposta o Ofício nº 1462/2016
informando que:

Em resposta a comunicação de nº MGBS002/2016, referente à Demanda
do TCE, segue abaixo esclarecimento:

Para os serviços de:

*  Capinagem é necessário um profissional com os equipamentos de EPI,
uma roçadeira, pá escavadeira e um caminhão para retirar os resíduos.

* Hidrosanitário é necessário um profissional com a proteção adequada e
um caminhão para sugar os resíduos nas caixas de esgotos.

A empresa Creta Comércio e Serviços Ltda. não têm profissionais e nem
equipamento para executar estes serviços. 

A auditoria entende que a justificativa apresentada procede apenas em relação aos
supramencionados  serviços,  em razão  da especificidade  dos profissionais  e  dos
equipamentos necessários à sua execução, não se aplicando, porém, aos demais
serviços realizados, posto que se trata de tarefas que poderiam ter sido realizadas
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pela empresa Creta, que dispunha de pessoal e equipamento necessários à sua
realização,  como se depreende do item 5.3 do Anexo I  (Disposições Gerais)  do
edital  referente  ao  Pregão  Presencial   nº  051/2014,  que  originou  o  contrato  nº
100/2014, a saber:

A  proposta  apresentada  deverá  incluir  todas  e  quaisquer  despesas
necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive [...],
ferramentas,  utensílios  e  equipamentos  utilizados […].  (original  sem
grifo)

Determina ainda o presente edital, na letra u do item 4, Seção B, que a contratada
deve “promover por sua conta e risco o transporte dos equipamentos, materiais e
utensílios necessários á execução dos serviços objeto do contrato (grifos da
auditoria)”.

Ratificando  a  responsabilidade  da  empresa  com  relação  ao  fornecimento  dos
equipamentos e utensílios,  consta na cláusula terceira  do § 2º  do aludido termo
contratual que:

§ 2º  Nos preços  contratados estão  incluídos  todos  os  custos  com  […]
materiais  empregados,  inclusive  ferramentas,  utensílios  e
equipamentos utilizados,  […] que, direta ou indiretamente, se relacionem
com  o  fiel  cumprimeto  pela  CONTRATADA  das  obrigações  (grifos  da
auditoria). 

Dessa forma, com base nos referidos textos, constantes do edital de licitação e do
seu contrato resultante, conclui-se pelo acatamento apenas parcial dos argumentos
apresentados pelo gestor da Unidade, que deverá observar tais regras quando da
contratação de outros serviços.
l
1.2.3 - Hospital Geral de Vitória da Conquista

1.2.3.1 – Contratos nºs 043/2014, 001/2015, 114/2015, 115/2015 e 010/2016

a) Inexistência de Ato de Nomeação de Fiscal de Contrato

Segundo o Manual de Gestão de Contrato, o fiscal do contrato deve ser  servidor
responsável pelo acompanhamento intensivo e próximo da execução dos contratos,
que gere evidências dos cumprimentos e descumprimentos, mantenha o gestor de
contratos  sempre  informado  das  ocorrências  contratuais  e  tome  as  primeiras
providências para o bom andamento dos contratos e solução das necessidades da
Administração, além do que, deve ser indicado pelo contratante, o qual atestará, ou
não, os serviços executados pelas empresas de manutenção preventiva e corretiva. 

Assim, visando atestar a legalidade da atuação do fiscal em relação aos contratos
sob  exame,  na  Unidade,,  emitiu-se  a  Solicitação  HGVC  SSF  nº  001/2016,  de
19/10/2016,  requisitando  a  apresentação  do  ato  que  o  nomeou  para  tal  cargo,
obtendo-se do  Gestor  a  resposta  por  meio  do  Oficio  n°  380/2016  /DIREÇÃO
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GERAL/HGVC datado de 01/11/2016 o que segue:

Em resposta a solicitação 001/2016, segue em anexo cópia da publicação
da portaria  n°  30/2014 designando  o  Sr.  Reumar  Nascimento  Cerqueira
Costa  para  o  desempenho  de  coordenador  de  manutenção  de
equipamentos do Hospital Geral de Vitória da Conquista […].

Nesse caso, torna-se evidente a irregularidade administrativa por falta de publicação, no
Diário Oficial do Estado, do ato de nomeação do citado fiscal, permitindo-lhe, de forma
legal, assumir os atos de sua competência. 

Vale ressaltar que a importância do fiscal, como responsável pelo acompanhamento
efetivo e diário  da execução do contrato, assumindo a responsabilidade  de manter
o  gestor  informado  sobre  todas  as  ocorrências  dele  decorrentes,  torna-se
imprescídivel  que  sua  atuação  seja  amparada  em bases  legais,  mesmo  porque
estas informações são indispensáveis ao pagamento regular dos serviços prestados.

1.2.3.2  –  Contrato  nº  114/2015  –  Unipress  Comércio  e  Serviços  de
Equipamentos Ltda

a) Ausência do Termo de Aceite 

Do exame dos  processos  de  pagamentos  da  Unipress  Comércio  e  Serviços  de
Equipamentos Ltda., contratada para executar serviços de manutenção preventiva e
corretiva e de reparo de condicionadores de ar, constatou-se a ausência do termo de
aceite,  documento  emitido  pelo  Hospital,  após  a  vistoria  dos  serviços,  conforme
exigência  contida  na  alínea  j, dacláusula  sexta,  do  contrato  celebrado  entre  as
partes, transcria a seguir:

O  CONTRATANTE,  além  das  obrigações  contidas  neste  contrato  por
determinação legal, obriga-se a:

[…]

j  – Preencher o Termo de Aceite, Anexo XI do Instrumento convocatório,
após  vistoria  dos  serviços  realizados pela  CONTRATADA, em formulário
emitido em, no mínimo, 02 (duas) vias,  sendo uma delas destinadas ao
CONTRATANTE para o controle da execução dos serviços realizados.

Visando à  apresentação do mencionado termo,  foi  emitida  a  Solicitação SSF nº
005/2016,  de  24/10/2016,  requisitando-o,  sendo  encaminhado  pelo  Gestor,  em
atendimento  ao  requerido,  o  Ofício  nº  380/2016/DIREÇÃOGERAL/HGVC,  de
01/11/2016,  anexando  a  ordem  de  serviço,  que  comprova  a  realização  das
manutenções  atestadas  pelo  responsável  pela  manutenção  de  equipamentos  do
Hospital.

Diante do exposto e da clareza da exigência contratual, a Auditoria entende que
houve  descumprimento  do  contrato  por  parte  da  Unidade,  motivo  pelo  qual
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considera suas alegações insuficientes para  sanar os questionamentos feitos, uma
vez  que  a  ordem  de  serviço  apresentada,  por  ser  um  documento  emitido
anteriormente  à  prestação  dos  serviços,  não  se  consubstancia  como  prova  de
realização da solicitada vistoria.

1.2.3.3 – Contratos nºs 078/2013, 043/2014, 001/2015, 114/2015 e 010/2016

a) Falta de Apresentação de Garantias Contratuais

A legislação que trata das garantias contratuais, prevista nos artigos 136 a 138, da
Lei  Estadual  de  Licitações,  nº  9.433/2005,  estabelece  no  primeiro  dos  artigos
mencionados que:

A critério da autoridade competente, e desde que previsto no instrumento
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de
obras, serviços e compras.

Em complemento, informando sobre a finalidade da mencionada garantia contratual,
o artigo 137 do mesmo diploma legal prescreve o seguinte:

A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e
pelas multas impostas, independentemente de outras cominações legais.

Em  cumprimento  aos  supracitados  artigos,  consta  dos  contratos  nºs  078/2013,
043/2014,  001/2015,  114/2015  e  010/2016,  firmados,  respectivamente,  com  as
empresas  JBP  Comércio  e  Serviços  Ltda.,  Caldas  Service  Ltda-ME,  CIMEDIC
Manutenção de Equipamento Hospitalar Ltda., Unipress Comércio e Serviços Ltda. e
Actus Comercial Ltda., a citada exigência, ao estabelecer em sua cláusula décima
quinta que:

A empresa vencedora do certame deverá prestar a garantia de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato, podendo optar por uma das modalidades
previstas  no  §  1º  do  art.  136  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  ficando
esclarecido que a garantia deverá ter o seu valor atualizado nas mesmas
condições do contrato.

À exceção do contrato 027/2011, firmado entre a Secretaria da Saúde do Estado da
Bahia e a Cimedic Manutenção de Equipamentos Hospitalares Ltda., cuja exigência
da garantia, consta da cláusula décima quarta, os demais contratos a apresentam na
cláusula décima quinta.

Também corroborando a finalidade prevista no citado termo legal, estabelece, em
sua cláusula sétima o seguinte:

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao
da garantia prestada – quando exigida, além da perda desta, a contratada
responderá  pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos
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eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se
reserva  o  direito  de  descontar  diretamente  do  pagamento  devido  à
contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.

Apesar das previsões legais e contratuais, verificou-se, dos exames realizados, a
falta  de  evidências  quanto  ao  oferecimento,  pelas  empresas  contratadas,  da
mencionada  garantia,  em  cumprimento  à  supracitada  exigência  contratual,
evidenciando a execução de contratos sem que sejam assegurados ao Estado os
meios de ressarcimento, junto ao credor, caso este venha a descumprir as clásulas
contratuais.

Em relação às garantias das empresas Caldas Service Ltda-ME e Actus Comercial
Ltda., esta  Auditoria,  por  intermédio  da  Solicitação  nº  ACLP HGVC 33/2016,  de
24/10/2016, requereu esclarecimentos para o ocorrido, sendo informada, mediante
Ofício nº 373/2016/DIREÇÃO GERAL/HGVC, de 27/10/2016, sobre a inexistência de
garantias ou de retenções realizadas sobre os processos de pagamento.

Por  sua  vez,  tratando-se  dos  contratos  nºs  078/2013,  001/2015  e  114/2015,
firmados,  respectivamente,  com  as  empresas,  JBP  Comércio  Ltda.,  Cimedic
Manutenção de Equipamentos Hospitalares Ltda., e Unipress Comércio e Serviços
Ltda., por meio da Solicitação HGVC SSF n° 005/2016, de 24/10/2016, requereu-se
idênticos esclarecimentos, sendo encaminhado, como resposta, o Oficio n° 380/2016
/DIREÇÃO GERAL/HGVC, datado de 01/11/2016, informando que: “Em resposta a
solicitação  N°005/2016  paragrafo  3°,  Segue  em  anexo  as  ordens  do  serviços
realisados (sic), notas de empenho e notas fiscais e garantia por parte da empresa
unipres”.

Assim à exceção da empresa Unipress, para a qual foi encaminhado o documento
comprobatório  da  garantia,  fica  evidente,  quanto  às  demais,  a  inexistência  das
garantias  de  ressarcimento  ao  Estado  dos  prejuízos  advindos  da  inexecução
contratual, ou da cobrança de multa, no caso de seu descumprimento, por parte da
empresa  contratada,  conforme  previsão  contida  nos  supracitados  instrumentos
legais,  cabendo  destacar  que  a  cobrança  da  garantia,  embora  inserta  no  poder
discricionário  da  Administração,  uma  vez  estabelecida  em  contrato  torna-a
vinculante,  pois  faz  lei  entre  as  partes  e,  sem nenhuma manifestação oficial  da
Administração Pública, no sentido de dispensá-la, passa a ser obrigatória, não se
permitindo às partes, optar pela sua dispensa.

b) Falta de Atesto/Data de Recebimento dos Bens/Serviços nas Notas Fiscais

Durante  os  exames  efetuados  nos  processos  de  pagamento  das  supracitadas
empresas, constatou-se a existência de notas fiscais que não apresentavam o atesto
de  prestação  dos  serviços  executados  ou  a  data  de  sua  emissão,  informações
indispensáveis à regular liquidação da despesa, conforme definição contida no inciso
III, § 2º do art. 42 da Lei Estadual nº 2.322/1966. O quadro a seguir apresenta os
casos verificados.
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TABELA 4 –  Notas fiscais sem o atesto/data de recebimento dos serviços

Em R$

Credor
Empenho Nota Fiscal Dado

AusenteNº Data Valor Nº Data Valor

Cimedic Manutenção de Equipamentos 
Hospitalar Ltda.

1427 04/03/2016 14.849,62 173 04/03/2016 14.849,62

Atesto

1281 04/03/2016 2.384,40 172 04/03/2016 2.384,40
6968 09/06/2016 2.384,40 184 10/06/2016 2.384,40

JBP Comércio e Serviços Ltda. 1621 07/03/2016 16.482,30 226 08/03/2016 16.482,30
5791 12/05/2016 5.494,10 244 13/05/2016 5.494,10

Unipress Comércio e Serviços de 
Equipamentos Ltda.

7123 09/06/2016 21.999,92 970 09/06/2016 21.999,92

Actus Comercial Ltda. ME
3251 05/04/2016 16.166,31 3 05/04/2016 16.166,31

Data do atesto

1461 04/03/2016 8.910,00 1 08/03/2016 8.910,00

Caldas Service Ltda. ME

1338 04/03/2016 106.772,20 1771 07/03/2016 106.772,20
4930 02/05/2016 53.386,10 1985 09/05/2016 53.386,10
7107 09/06/2016 53.386,10 2081 09/06/2016 53.386,10
2131 17/03/2016 25.024,41 1826 17/03/2016 25.024,41

Fonte: Processos de Pagamento-HGVC/2016.

Vale ressaltar que a falta dos mencionados dados impossibilitam a verificação do
cumprimento do prazo de 8 dias úteis para pagamento ao credor, contados da data
de verificação do adimplemento de cada parcela, conforme § 5º do art. 6º combinado
com a letra “a” do inciso XI do art. 79 da Lei 9.433/2005.

Para o caso das empresas Actus e Caldas Service,  solicitou-se informações por
meio  da  Solicitação  nº  ACLP  HGVC  31/2016,  de  21/10/2016.  Em  seu
pronunciamento,  o  Coordenador  de  Manutenção  Predial  enviou  documento  com
data de 27/10/2016 informando apenas que “foi um lapso”, referindo-se às datas nas
assinaturas.

As justificativas apresentadas confirmam o achado da auditoria, cabendo ressalvar,
em relação  à  primeira  resposta,  que  a  data  de  emissão  da  nota  não  pode  ser
considerada como de atesto, uma vez que a data de emissão do documento nem
sempre coincide com a do seu envio para o fiscal do contrato de forma a confirmar o
adimplemento  da  prestação  contratual,  conforme  requerido  pela  supracitada
legislação.

Já em relação às empresas Cimedic, JBP e Unipress, requereu-se esclarecimentos
mediante a Solicitação SSF n.º 004/2016, de 21/10/2016, os quais foram prestados
pelo Gestor, utilizando-se do Oficio n° 380/2016/DIREÇÃO GERAL/HGVC, datado
de 01/11/2016, por meio do qual encaminha  as “ordens de serviços, as notas de
empenhos e notas fiscais”.

Analisando-se os documentos então encaminhados, verificou-se que também não
continham os registros ora questionados, motivo pelo qual a auditoria mantém seu
posicionamento.
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1.2.3.4 – Contrato nº 010/2016 – Actus Comercial Ltda

a) – Ausência de Preposto na Unidade

Em 02/02/2016, foi firmado entre a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia/Sesab,
por intermédio do Hospital Geral de Vitória da Conquista, e a Actus Comercial Ltda.,
o contrato nº 010/2016, tendo como objeto a limpeza e impermeabilização de piso do
HGVC, com vigência até 26/11/2016.

A cláusula quinta, alínea a, do referido termo, referente às obrigações da contratada,
determina que:

A contratada, além das determinações contidas na seção B – Disposições
Específicas  do  instrumento  convocatório,  que  aqui  se  consideram
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:

designar  de  sua  estrutura  administrativa  um  preposto  permanentemente
responsável pela perfeita execução dos serviços, inclusive para atendimento
de emergência, bem como para zelar pela prestação contínua e ininterrupta
dos serviços, bem como, dentre os que permaneçam no local do trabalho,
um que será o responsável pelo bom andamento dos serviços e que possa
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas
detectadas.

No decorrer  dos  trabalhos  de  campo,  constatou-se  que  não  havia,  na  Unidade,
prepostos da referida empresa e, para esclarecer tal fato, emitiu-se a Solicitação nº
ACLP HGVC 35/2016, de 26/10/2016, tendo a Unidade apresentado um documento
com data de 27/10/2016, afirmando que a solicitação do preposto, para fiscalização
dos serviços, é feita, ocasionalmente, via telefone, pelo coordenador de manutenção
predial da unidade.

Levando-se  em  consideração  a  alta  complexidade  da  Unidade,  é  de  suma
importância,  que  os  prepostos  estejam  disponíveis  na  Unidade,  para  que,  em
qualquer  eventualidade  a  prestação  do  serviço,  seja  imediatamente  atendida,
conforme previsto na cláusula quinta, alínea a do contrato celebrado entre as partes,
bem como no artigo 156 da Lei  Estadual  nº 9.433/2005,  in  verbis “O contratado
deverá manter preposto, aceito pela Administração,  no local da obra ou serviço,
para representá-lo na execução do contrato, devendo substituí-lo sempre que lhe for
exigido” (grifo da auditoria).

1.2.3.5 – Contrato nº 043/2014 – Caldas Service Ltda

a) Falta de abertura de conta vinculada ao contrato

Foi firmado, em 01/09/2014, entre a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, por
intermédio do Hospital Geral de Vitória da Conquista, e a empresa Caldas Service
Ltda. – ME o Contrato de nº 043/2014, no valor de R$640.633,20, com prazo de
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vencimento de 12 meses após a assinatura do contrato. Posteriormente, por meio do
Termo  Aditivo  de  nº  001/2015,  alterou-se  o  prazo  de  vencimento  para  o  dia
31/08/2016,  enquanto que o Termo Aditivo nº  002/2016,  promoveu alterações no
valor global estimado para o montante de R$537.431,88 e o prazo de vencimento,
alterado para o dia 31/08/2017.

O primeiro dos termos aditivos,  em sua cláusula primeira,  alínea  x prevê,  como
obrigação da empresa contratada, providenciar, no prazo máximo de 05 dias, a partir
da  assinatura  retro,  a  abertura  de  conta  vinculada  ao  mencionado  instrumento
contratual  para  efeito  de  depósito  das  provisões  de  encargos  trabalhistas  e
previdenciários, disciplinadas pelo Decreto Estadual nº 15.219/2014.

O  mencionado  Decreto  regulamenta  a  Lei  Estadual  nº  12.949/2014,  que  institui
mecanismo de controle do patrimônio público do Estado da Bahia, dispondo sobre
provisões de encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para
prestar serviços de forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos do Estado da
Bahia.

Assim, em razão de não constar dos processos de pagamento da citada empresa o
extrato específico da requerida conta, emitiu-se a Solicitação de esclarecimentos nº
ACLP HGVC 29/2016, de 20/10/2016, tendo a Unidade, em resposta, apresentado o
ofício  nº  370/2016/DIREÇÃOGERAL/HGVC,  de  26/10/2016,  contendo  a  seguinte
declaração:

Informamos que devido a falta de conhecimento da obrigatoriedade desta
Unidade,  não  houve  solicitação  ao  Fundo  Estadual  de  Saúde  –
FESBA/SESAB, para que fosse solicitado ao Banco do Brasil a abertura de
conta  da  empresa  Caldas  Service  Ltda.  ME,  destinada  ao  depósito  de
provisões disciplinadas no Decreto nº 15.219/2014, item X do termo aditivo
nº 001/2015, assinado em 01 de setembro de 2015.

Uma  vez  cientes  dessa  necessidade,  estamos  tomando  as  devidas
providências junto ao FESBA e a referida empresa, para a abertura da conta
para o cumprimento com o pagamento retroativo do Valor das provisões
disciplinadas no referido decreto.

Apesar das providências a serem adotadas, faz-se míster ressalvar que ocorrem de
forma intempestiva, deixando claro o descumprimento ao mandamento legal, que foi
criado,  inclusive,  com  a  finalidade  de  proteger  os  empregados  das  empresas
terceirizadas dos riscos decorrentes da inadimplência no pagamento de seus direitos
trabalhistas e previdenciários, cabendo ressaltar, inclusive, que o procedimento de
abertura  da  conta  vinculada é  uma obrigação da empresa  contratada,  conforme
exigência prescrita no art. 3º do supracitado decreto, a seguir transcrito:

Art. 3º - Os editais de licitação e as minutas dos contratos de prestação de
serviços  terceirizados das  Instituições  e  Poderes  Públicos  do Estado  da
Bahia deverão prever expressamente:
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[...];

II - a obrigação da empresa vencedora do certame adotar as providências
necessárias à abertura de Conta Vinculada ao Contrato,  bloqueada para
movimentação,  unicamente  para  depósito  de  provisões  retidas
contratualmente,  em  Banco  Público  Oficial,  previamente  definido  no
instrumento  convocatório,  como  condição  para  celebração  do  contrato,
assumindo os custos eventualmente incidentes;

Visando  dimensionar  o  total  do  débito  acumulado,  correspondente  ao  não
recolhimento  das  aludidas  provisões,  emitiu-se  a  Solicitação  nº  ACLP  HGVC
34/2016,  de 26/10/2016,  sendo enviada,  em resposta,  uma planilha contendo os
valores não depositados, correspondentes a 11,70% do valor empenhado, referentes
ao  período  de  01/09/2015  a  01/09/2016,  no  total  de  R$74.954,07,  estando
contemplado  neste  montante  o  valor  de  R$34.158,72,  relativos  ao  período
examinado pela auditoria.

Assim, faz-se necessário que a Unidade, em articulação com a Sesab, providencie,
junto à empresa contratada, a imediata abertura da conta vinculada, bem como o
devido  recolhimento  dos  valores  de  forma  retroativa  à  data  de  assinatura  do
contrato.

2 - Deficiências na Manutenção das Unidades – Visita in loco

2.1 – Hospital João Batista Caribé

a) Equipamentos Quebrados e sem Contrato de Manutenção

Dando prosseguimento aos trabalhos de auditoria no HJBC, realizaram-se exames
que permitiram constatar a existência de diversos bens sem o devido contrato de
manutenção,  sendo  que  alguns  deles,  embora  essenciais  ao  funcionamento  do
Hospital, encontravam-se quebrados, aguardando conserto, como é o caso de um
aparelho  portátil  de  Raios  X,  de  uma  autoclave,  de  uma  centrífuga  e  de  uma
lavadora, esta sem funcionamento desde 09/12/2015. 

A falta de um contrato de manutenção preventiva e corretiva para estes tipos de
equipamentos  proporciona,  no  caso  de  apresentarem  defeitos,   deficiências  no
atendimento aos pacientes da Unidade, com possibilidade, inclusive, de paralisação
dos setores onde estão alocados, com prejuízo à qualidade dos serviços  prestados
e riscos à saúde dos pacientes.

Em relação  aos  citados  equipamentos,  cabe  ainda  ressaltar  que  o  aparelho  de
autoclave  servia  ao  centro  cirúrgico,  logo,  de  fundamental  importância  para  a
atividade do hospital, além da centrífuga e da lavadora, que estão em uso há mais
de 25 anos,  os demais equipamentos da lavanderia,  embora em funcionamento,
também não estão amparados por um contrato de manutenção e encontram-se em
situação precária, com alto grau de oxidação, apresentando defeitos com frequência.
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Do pedido de esclarecimentos sobre esta situação, feito por meio da Solicitação
ANON nº 002/ 2016, o Gestor respondeu, utilizando-se do Ofício nº 31/2016, no qual
informa sobre  o aparelho de autoclave, que aguarda orçamento para conserto e,
nesse ínterim, procede à esterilização dos materiais na Maternidade Tsylla Balbino. 

Para o caso do aparelho portátil  de Raios X, o Gestor apenas informa que está
"providenciando  o  processo  licitatório  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  dos
equipamentos  médicos  hospitalares  da  unidade,  onde  será  (sic)  inclusos  o
equipamento de raio (sic) X portátil”.

Já em relação aos equipamentos da lavanderia, assim se pronunciou:

Tendo em vista a informação listada no documento supracitado, informamos
que em 12/2015 a SESAB incluiu a solicitação do maquinário de lavanderia na
planilha  de  aquisição  de  compras,  para  que  oportunamente  sejamos
comtemplados, em tempo há em trâmite, terceirização das lavanderias dos
Hospitais da Rede Própria.
Ressaltamos que quando o equipamento para de funcionar o representante
da manutenção realiza o reparo e havendo a necessidade é contratada um
serviço de manutenção corretiva.

Vale ressaltar  que  a situação dos equipamentos da lavanderia  foi  comunicada  à
Diretoria  de  Gestão  da  Rede  Própria  DGRP/SESAB,  por  meio  do Ofício  Nº
034/2015, de 17/12/2015, expedido pelo Diretor Administrativo do Hospital.

As  respostas  apresentadas  ratificam  os  achados  da  Auditoria,  o  que  requer  da
direção do Hospital a realização de gestão junto à Sesab no sentido de providenciar
a imediata contratação dos serviços de manutenção, cabendo destacar a situação
da ausência do equipamento de autoclave o que tem obrigado a unidade hospitalar
a  enviar  para  a  Maternidade  Tsylla  Balbino  os  materiais  a  serem  esterilizados,
proporcionando risco de contaminação durante o trajeto de retorno ao HJBC, em
total  descumprimento  às  normas  sanitárias,  pois  coloca  em  risco  a  saúde  dos
pacientes que fizerem uso desses materiais.

Na sequência, fotos dos mencionados equipamentos:
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b) Deficiências Decorrentes da Ausência de Contratos de Manutenção Predial

Por intermédio da Solicitação SSF nº 002/2016, foram solicitados os contratos de
manutenção predial vigentes no HJBC, sendo informado, pela direção do Hospital,
sobre a inexistência daquele tipo de contrato, vigente no período sob exame, razão
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Centrífuga em condições precárias Centrífuga quebrada

Lavadora em condições precárias Lavadora quebrada

Aparelho de Raios-X quebrado
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por que foram aplicados procedimentos de auditoria com a finalidade de se verificar
os  efeitos  decorrentes  da  falta  de  conservação  da  estrutura  predial  do  hospital,
evidenciando-se  uma  situação  de  precariedade  no  que  se  refere  às  instalações
físicas, elétricas, hidráulicas e sanitárias.

Dentre  as  impropriedades observadas,  destacam-se,  em razão da gravidade,  as
pendências, desde 2015, da obra realizada no Centro Cirúrgico Obstétrico, tema já
comentado  no  item  1.1  deste  relatório,  a  existência  de  matagal  no  entorno  da
unidade e as rachaduras existentes em dois banheiros do Centro Obstétrico, cujas
fotografias,  evidenciadoras  destes  dois  últimos  fatos,  são  apresentadas  na
sequência.

No intuito de esclarecer as destacadas ocorrências, emitiu-se a Solicitação nº ACLP
002/2016, de 27/07/2016, tendo a Unidade encaminhado o Ofício nº 32/2016, ao
qual anexa a cópia do Ofício nº 222/2015-DG, de 09/06/2015, emitido pelo HJBC e
dirigido à Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física (CEIRF/Sesab),
órgão  de  gestão  dos  serviços  de  engenharia  da  Secretaria,  onde  informa,  de
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Rachadura no banheiro-1 Rachadura no banheiro-2

Matagal no entorno da Unidade

Ref.1698646-33

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: Y

3N
Z

A
1N

Z
C

W



2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

maneira  genérica,  a  situação  da  manutenção  predial  da  unidade  e  solicita
intervenções físicas urgentes, como se verifica na transcrição a seguir:

Ao  cumprimentá-lo,  em  resposta  ao  Ofício  nº  78/2015  desse  CEIRF,
formalizamos a pontuação de aspectos acerca da manutenção predial desta
unidade  de  saúde,  sinalizados  tanto  por  inspeção  da  DIVISA/SESAB,
quanto pela Auditoria/SUS-SESAB.

Ambos  referem-se  dentre  outras  questões,  as  condições  estruturais
inadequadas, desfavoráveis e, até perigosa (para contaminação, incêndio,
quedas e exposição sujidades).

Já  temos  tomado  diversas  medidas  viáveis  para  melhorar  as  condições
apontadas,  contudo  é  gritante  e  urgente  a  necessidade  de  intervenção
física, conforme ilustramos em anexo fotos onde as mesmas são descritas.

Referindo-se à questão do matagal, o citado Ofício apresenta o seguinte teor:

[…]  a  manutenção  da  área  verde  eram  realizados  pelos  funcionários
pertencentes ao órgão embasa, tendo em vista a estação de tratamento de
esgoto está instalado nesse local, considerando que o referido órgão não
renovou o contrato de serviço de jardinagem, fica na responsabilidade da
Unidade em dar  andamento  ao  serviço  em questão,  ressaltamos que  a
motivação da capinagem já foi encaminhada junto com a justificativa para
SESAB que já foram liberadas conforme documentos anexos,  em tempo
esta Diretoria solicitou posto de jardinagem junto ao setor de contrato da
SESAB, que se encontra em análise (sic).

Ainda tratando da mesma questão, o Ofício, traz anexo um documento de trâmite
interno, da Coordenação de Administração e Serviços – CAS, para a Coordenação
de  Planejamento  de  Compras  e  Serviços  –  COPLAN,  datado  de  15/07/2016,
contendo a seguinte informação:

O Hospital João Batista Caribé possui aproximadamente área verde de 790
metros quadrados,  tal  espaço  necessita  de permanente  manutenção por
profissionais qualificados, tendo em vista que a maior parte de área verde
encontra-se atrás das enfermarias e dar (sic) acesso ao estacionamento da
Unidade.

Tendo em vista que a vegetação detém um crescimento rápido resultando
em desconforto aos funcionários de (sic) clientes com a (sic) aparecimento
de mosquitos se faz necessário à (sic) sua conservação.

Ressaltamos a Comunicação Interna da Comissão de Controle da Dengue,
Chikungunya e Zika em anexo e conforme Portaria 004/2016 do Ministério
da Saúde, no tocante a possíveis focos do mosquito Aedes Aegypti.

Diante do exposto, informamos que a unidade não possui em seus quadros
profissionais  qualificados  a  (sic)  tal  serviço,  faz  se  (sic)  necessária  a
contratação  de  empresa  de  capinagem  da  área  em  questão,  a  fim  de
garantir a segurança, melhor aparência visual do espaço externo.
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Ressalte-se  que,  ao  final  dos  trabalhos  da  auditoria,  verificou-se  o  início  da
realização de trabalhos de capinagem no Hospital pela empresa Topej Jardinagem
Ltda., contratada mediante dispensa  de licitação, firmada em 01/08/2016. Apesar da
medida adotada, cabe ressaltar que esta ocorreu de forma intempestiva, realizada
somente após a manifestação da auditoria, podendo ser evitada a sua ocorrência se
o  Hospital  dispusesse  de  um  contrato  de  manutenção  predial,  que  incluisse
jardinagem.

2.2 -Hospital Geral Clériston Andrade

a) Inconformidades na Estrutura Predial

Das inspeções realizadas nos diversos setores do Hospital,  no período de 05 a
30/09/2016, verificou-se diversas impropriedades em relação a sua estrutura predial,
as quais estão destacadas no quadro seguinte,  demonstrando a necessidade de
intervenções  na  Unidade,  por  parte  da  Sesab,  no  sentido  de  equacionar  tais
problemas, o que resultará em melhores condições de atendimento aos pacientes da
unidade, assim como proporcionará um ambiente de trabalho mais satisfatório aos
seus funcionários.

Na sequência ao quadro, são apresentados os comentários do Gestor a respeito dos
questionamentos  feitos  sobre  as  irregularidadesa,  acompnhados  dos  devidos
comentários da auditoria.

QUADRO 3 – Impropriedades estruturais – HGCA/2016

Setor
Item de

Verificação
Situação

UTI I Teto Infiltração e mofo

UTI II
Telhado Forro com furos

Piso Danificado

Serviço Social Parede
Azulejos  quebrados  próximo  à  porta  de  acesso  ao
setor

Serviço de Bio imagem Parede Infiltração

Sala Vermelha da Emergência Teto Infiltração

Sala de Expurgo – CME
Porta

Fechadura  quebrada  (na  sala  de  acesso  restrito  do
CME)

Janela Solta

Sala de Eletrocardiograma (Bio imagem) Teto Infiltração

Recepção da UTI pediátrica
Teto Forro furado e com infiltração.

Piso Quebrado

Pronto  Atendimento  Masculino
(Emergência)

Parede Rachaduras

Pronto Atendimento Feminino (PAF) Parede Rachadura
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Setor
Item de

Verificação
Situação

Clínicas Médicas
Parede Vigas expostas no corredor de acesso

Porta Corroída  (setor de cardiologia)

Clínica Cirúrgica

Parede

Azulejos  quebrados  em torno  da  porta,  rachadura  e
mofo;

Azulejos quebrados na parede (leitos 121-124).

Teto
Rachaduras e infiltração nas enfermarias;

infiltração nos banheiros 

Porta

Porta parcialmente destruída (enfermarias 101 a 104);

Porta sem fechadura e danificada (enfermarias 109 a
112)

Centro Obstétrico Parede Rachadura.

Central de Regulação da Emergência Teto Infiltração.

Central de Material Esterilizado - CME Janela Esquadria deformada

Buco Maxilo Porta Fechadura quebrada e enrolada com esparadrapo

Bacteriologia Porta Vidro quebrado

Área externa Diversos
Depósito de de lixo sem portões e entorno do Hospital
com mato crescido.

Fonte: auditoria – Inspeção in loco – outubro/2016.

Por intermédio da solicitação ANON nº 09/2016, de 13/09/2016, questionou-se sobre
os problemas estruturais  existentes em diversos setores do Hospital,  incluindo a
clínica  cirúrgica,  tendo  a  Unidade  apresentado  um  documento  com  data  de
20/09/2016, informando:

Existe  um  processo  licitatório  em  andamento  na  SESAB  (objeto  do
Convênio  nº  2211/2008  celebrado  com  a  União  Federal),  visando  a
execução  de  obras  estruturais  no  setor  de  emergência  através  de
financiamento  do  Ministério  da  Saúde  (projeto  QUALISUS  II),  após  a
realização da mesma, esses itens estarão resolvidos.

Com relação aos achados da auditoria nos itens 2; 3; 4; 5; 6; 7; 10; 11 e 12.
Os problemas estruturais  são corrigidos  pela  Coordenação Executiva  de
Infra  Estrutura  da  Rede  Física  da  SESAB.  O  HGCA  enviou  o  ofício
1170/2015 (protocolado no nº 0300150602436) relatando a situação vigente
(na época) e solicitando a ação da CEIRF de forma emergencial.

Em função dessa e das demais impropriedades, emitiu-se a Solicitação nº ACLP
HGCA 22/2016,  de  19/09/2016,  requerendo  providências  por  parte  da  unidade,
tendo essa apresentado o Ofício nº 1354/2016, com o seguinte contexto:

Conforme  respondido  na  solicitação  ANON  09/22016,  os  problemas
estruturais são corrigidos pela Coordenação Executiva de Infra Estrutura da
Rede Física da SESAB. As situações citadas de chuveiro com problemas,
vazamentos de descargas, problemas em fechaduras e etc, são questões
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pontuais que aparecem no dia a dia e consequentemente são resolvidos
pelo  setor  de manutenção.  No Anexo I,  foi  colocado exemplos de notas
fiscais  contendo  produtos  de  correção  com  veda  rosca  (vazamentos),
cimento (infiltrações), dobradiças (degradação de postas) {sic} entre outros.

Esta auditoria discorda do posicionamento do Gestor, ao tratar as irregularidades
não estruturais como “problemas pontuais”, pois, o que de fato se observou foi uma
generalização das citadas ocorrências em diversos setores do Hospital, tais como
várias portas sem fechaduras, muitas delas completamente danificadas,  diversos
vidros  quebrados,  incluindo  um  no  setor  de  bacteriologia  do  laboratório  que,
inclusive, expunha em risco os funcionários que ali trabalham, além de um chuveiro
sustentado  por  madeira.  Com  relação  às  ocorrências  estruturais,  como  vigas
expostas,  rachaduras  em  parede  e  uma  série  de  infiltrações  e  mofo,  já
reiteradamente  abordados em outros  trabalhos de auditoria  do  TCE,  face a sua
gravidade devem ser definitivamente solucionadas.

As fotos a seguir evidenciam as situações relatadas, destacando-se aquelas mais
relevantes:
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Vigas expostas - Corredor das
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Teto com infiltração – Central de
Regulação da Emergência
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2.3 – Hospital Geral de Vitória da Conquista

a) Falhas de Manutenção Predial

Em 01/09/2014, foi celebrado o contrato nº 043/2014 entre a Sesab e a empresa
Caldas Service Ltda.,  tendo como objeto a prestação de serviço de manutenção
predial  no  Hospital  Geral  de  Vitória  da  Conquista  (HGVC),  com  vigência  até
31/08/2015, cujo prazo foi  prorrogado até 31/08/2017, conforme Termo Aditivo nº
002/2016.

Do acompanhamento da execução desse contrato, operacionalizado por meio de
inspeção nas instalações físicas, elétricas e hidráulicas do HGVC, foram verificadas
várias inconformidades, destacando-se, no quadro a seguir, aquelas consideradas
mais graves e relacionando-se as demais no apêndice 1 deste relatório.

QUADRO 4 – Deficiências na manutenção predial

Setor Item de verificação Situação

Banco de sangue
Parede Rachaduras nos revestimentos

Janela Vidro quebrado

Clínica Médica e Cirúrgica Parede
Viga de concreto exposta;

Rachaduras nos revestimentos

Enfermaria 1

Parede Rachaduras nos revestimentos

Porta Compensado em processo de degradação

Banheiro Descarga danificada

Enfermaria 2
Parede Rachaduras no reboco e revestimentos

Porta Compensado em processo de degradação

Enfermaria 6 Parede Ausência de revestimentos próximo à descarga

Porta Caixote danificado na parte inferior
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Vidro quebrado - Laboratório

Mato no entorno da unidade
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Setor Item de verificação Situação

Enfermaria 13 Banheiro Botão da descarga acoplada danificado

Enfermaria C Banheiro Piso do banheiro em processo de degradação

Refeitório
Parede

Teto com infiltração e mofo;

Rachaduras nos revestimentos;

Ausência de revestimentos em diversos pontos

Piso Danificado

Fonte: Inspeção “in loco”.

Em função das deficiências  apontadas,  não  obstante  o  contrato  de  manutenção
assinado com a citada empresa, emitiu-se a solicitação nº ACLP HGVC 30/2016, de
21/10/2016, requerendo da Unidade a apresentação dos registros, em livro próprio,
dos problemas  relacionados à estrutura predial  e de suas respectivas soluções,
tendo a Unidade apresentado diversas comunicações internas, encaminhadas por
outros setores do hospital, ao setor de manutenção, relatando tais ocorrências.

Procedeu-se a verificação quanto às referidas Comunicações Internas e constatou-
se que as solicitações feitas, pelos diversos setores, foram atendidas e os reparos
devidamente  efetuados,  à  exceção apenas das impropriedades  apresentadas  no
quadro  anterior,  o  que  evidencia  a  falta  de  agilidade,  do  fiscal  do  contrato  na
resolução dos problemas que lhes são apresentados.

Vale ressaltar que, dentre as inconformidades encontradas nas instalações prediais
da Unidade, destaca-se, em razão da gravidade,  a situação do refeitório que se
encontrava com o piso totalmente fora do padrão, o que pode servir de ambiente
para o acúmulo de bactérias,  não correspondendo, assim, às normas estabelecidas
no item 4, sub item 4.1.3 da Resolução RDC nº 216 de 15/09/2004, emititida pela
ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que apresenta o Regulamento
técnico sobre boas práticas para o serviço de alimentação, transcrita na sequência:

[…]

4 BOAS PRÁTICAS PARA SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO 

4.1  EDIFICAÇÃO,  INSTALAÇÕES,  EQUIPAMENTOS,  MÓVEIS  E
UTENSÍLIOS

4.1.3  As  instalações  físicas  como  piso,  parede  e  teto  devem  possuir
revestimento  liso,  impermeável  e  lavável.  Devem ser  mantidos  íntegros,
conservados,  livres  de  rachaduras,  trincas,  goteiras,  vazamentos,
infiltrações, bolores, descascamentos, dentre outros e não devem transmitir
contaminantes aos alimentos.
[...]

Nesse caso,  a  direção do HGVC deve articular-se junto à Sesab no sentido de
providenciar  os  recursos  necessários  à  correção  das  inconformidades  ora
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apresentadas,  especialmente  as  de  maior  gravidade  que,  além  de  infringir  as
normas  regulamentares  anteriormente  mencionadas,  também  coloca  em  risco  a
saúde e a integridade física dos pacientes e usuários do Hospital.

As  fotos  a  seguir  evidenciam  as  situações  relatadas,  destacando,  aquelas
consideradas como de maior gravidade:

3 - Área jurídica

3.1 – Hospital João Batista Caribé

3.1.1 - Licitações

De acordo com informações obtidas junto à Comissão de Licitação do HJBC, no
período sob exame, foi formalizada apenas a licitação nº 02/2016,  na modalidade
Pregão Eletrônico,  no valor de R$99.560,00 visando respaldar despesas referentes
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Azulejos quebrados na parede do
refeitório

Piso quebrado no refeitório

Teto com mofo e infiltração no
refeitório

Parede divisória com azulejos
quebrados no refeitório
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à contratação de serviço de manutenção preventiva e corretiva e de reparo de 22
(vinte e dois) condicionadores de ar ACJ e 70 SPLIT, com reposição eventual de
peças,  acessórios  e  lubrificantes,   tendo  como  vencedora  a  Empresa  Idofrio
Comércio e Serviços Ltda., que assim firmou com a  Sesab o Contrato nº 001/2016.

Como  resultado  do  exame  realizado,  constatou-se  a  regularidade  relativa  à
formalização da licitação referenciada, com base nos parâmetros definidos na Lei
Estadual nº 9.433/2005.

3.1.2 - Dispensas

No período de janeiro a junho de 2016, foram formalizados, pelo HJBC, 03 atos de
dispensa  de  licitação  para  manutenção  de  equipamentos,  respaldadas  sob
invocação da hipótese prevista no art. 59,  Inciso II,  da Lei Estadual nº 9.433/2005,
envolvendo a realização de despesas no montante de R$16.212,00, os quais foram
examinados, na sua totalidade, pela auditoria, conforme demonstrado no próximo
quadro:

TABELA 5– Dispensas de licitação examinadas – HJBC (janeiro a junho/2016).

Em R$
Nº da

Dispensa
Objeto Credor Valor

02/16
Serviço de manutenção preventiva e corretiva de autoclave marca 
Sercon, com substituição de peças.

Macro Service Manutenção e 
Serviços em  Equipamentos 
Eletrônicos Ltda.

5.457,00

03/16
Serviço de manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de 
ar com reposição de peças

Arqtec Comércio e Serviços Ltda 5.495,00

04/16
Serviço de manutenção preventiva e corretiva em processadora de 
Raio-X da marca Lotus, Mod. LX-2 com substituição de peças.

Englab Comércio e Serviiços em 
equipamento

5.260,00

Total 16.212,00
Fonte: Auditoria.

Dos exames efetuados nos processos, foi  detectada a seguinte falha:

a) Contratação de Serviços sem a Discriminação dos Custos Unitários

Examinando-se  os  mencionados  processos,  constatou-se  que  as  empresas
participantes deixaram de contemplar em suas propostas a composição detalhada
dos seus  custos unitários, contrariando o que dispõe o inciso V do art. 11 da Lei
Estadual nº 9.433/05

Os valores dos serviços são descritos  de forma genérica, sem discriminação dos
itens de serviços necessários à sua realização e seus respectivos quantitativos.  A
ausência  de  tais  informações  impede a  comparação dos preços  dos  serviços  e
materiais  ofertados  com  aqueles  praticados  pelo  mercado,  além  da  correta
quantificação (extensão) do objeto contratado. 

O aludido artigo legal estabelece que: 
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Art. 11 – Nenhuma obra ou serviço será licitado ou contratado, sob pena de
nulidade dos atos e responsbilidade de quem lhe deu causa, sem que se
atenda aos seguintes requisitos:

V – estimativa do orçamento do empreendimento, detalhado em planilhas
que expressem a composição dos seus custos unitários, disponíveis para
consulta de qualquer cidadão.

Reforçando a aplicação ao caso concreto, o artigo 21 da citada norma estabelece
ainda que o disposto no art. 11 aplica-se, no que couber, aos casos de dispensa e de
inexigibilidade da licitação.

Em  relação  à  situação  em  comento, solicitamos  esclarecimentos  por  meio  da
Solicitação nº MGBS 003/2016, quando assim se justificou o Gestor da Unidade:

Visando assegurar a transparência dos custos previstos, sempre solicitamos
a inclusão dos itens dos custos e seus respectivos valores unitários nos
orçamentos apresentados na fase interna de licitação ou na celebração de
contratos.
Tendo em vista a iminente necessidade dos reparos desses bens, que na
sua  maioria  tratava-se  de  equipamentos  onde  prestavam  suas
funcionalidades em ambiente assistenciais e ao mesmo tempo criando um
desconforto nos nossos colaboradores e clientes, resultando em constantes
reclamações, foi visualizado (sic) a “vantajosidade” da proposta prevista no
artigo 3º  da Lei Estadual 9.433/05, onde analisou-se a proposta do ponto
de vista do custo/benefício para administração, observando o detalhamento
dos itens de custo do serviço, porém pontualmente na dispensa manual nº
03/2016, ocorreu o lapso de ter a presença dos seus itens de custo, mais
(sic) não os seus respectivos valores unitários. 

Salientamos  o  encaminhamento  da  C.I.  de  número  30  anexo,  para  os
setores envolvidos, requerendo a necessidade do cumprimento ao disposto
no art. 11 da lei estadual nº 9.433/05.

Os  argumentos  então  apresentados  não  procedem,  considerando  que  o
desatendimento aos dispositivos retromencionados impede verificar se os preços de
aquisição  de  cada  serviço  e  materiais  utilizados  foram  balizados  pelos  valores
vigentes no mercado,  dificultando também  a verificação da efetiva execução do
objeto contratado.

Cabe  ainda  ratificar  a  ocorrência  da  citada  inconformidade  na  totalidade  dos
processos examinados.

3.1.3 - Contratos

No  período  referente  aos  exames,  encontravam-se  em  vigência  02  contratos
firmados, tendo como objeto a  manutenção de equipamentos, conforme tabela a
seguir, cujas análises evidenciaram a regularidade na sua formalização, atendendo
ao disposto no art. 126 da Lei Estadual nº 9.433/2005.
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TABELA 6 – Contratos examinados – HJBC (janeiro a junho/2016).

Em R$

Nº do
Contrato

Credor Objeto
Vigência Valor anual

estimadoInício Término

11/2013 Shimadzu do Brasil Comércio Ltda.
Manutenção preventiva e

corretiva e de reparos de 13
(treze) aparelhos de raio X, fixo,

marca Shimadzu modelo
Rasdpeed MF

09/04/2013 08/04/2014 1.123.200,00

01/2016 Idofrio Refrigeração Comércio e Serviços Ltda.

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e
corretiva e de reparo de

condicionadores de ar, com
reposição eventual de peças,

acessórios e lubrificantes.

08/06/2016 08/06/2017 99.590,00

Total 1.222.790,00

Fonte: Contratos.
Nota: o contrato nº 011/2013 contempla  a manutenção de apenas 01(um) aparelho de Raios- X no HJBC.

Com a finalidade de se avaliar a efetividade dos controles aplicados pela unidade
auditada, relativos à verificação do cumprimento das cláusulas contratuais,  foram
realizados  exames auditoriais,  os  quais  constataram a  ocorrência  das  seguintes
falhas relativas a deficiências na execução dos contratos:

3.2 – Hospital Geral Clériston Andrade

3.2.1 - Licitações

Conforme  relação  apresentada  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  –
COPEL/HGCA, contendo os processos licitatórios realizados pela Unidade, verifica-
se que, no período sob exame, não foram concluídos processos licitatórios para
manutenção  predial  e  de  equipamentos,  estando  em  andamento  o  processo
referente ao Pregão Presencial nº 004/2016, tendo como objeto a contratação de
empresa especializada para prestação de serviços naquela modalidade, cujo exame
das peças evidenciou demora excessiva  na sua conclusão,  conforme relatado a
seguir:

a) Morosidade na fase interna da licitação

Em  24/11/2015,  foi  solicitado  à  Diretoria  Administrativa,  pelo  Coordenador  de
Manutenção do HGCA, por meio da Comunicação Interna nº 26/2015,  em caráter de
emergência, contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
manutenção predial preventiva e corretiva nas dependências da unidade hospitalar,
abrangendo serviços de pedreiro, carpintaria, serralheria, pintura, pintura hidráulica,
elétricos de baixa, média e alta tensões de comando e força. A presente licitação, no
valor  estimado de R$937.975,20,  tinha como objetivo  substituir  o  contrato  de  nº
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100/2014, já mencionado anteriormente neste relatório,  cujo prazo de vencimento
expirou no mês de setembro de 2015.

Do exame efetuado nos autos, constatou-se a demora na tramitação do certame,
iniciada com a solicitação da Coordenação de Manutenção, em 24/11/2015, até a
última informação constante do processo, relativa ao parecer emitido em 07/06/2016
pela  Superintendência  de  Recursos  Logísticos  da  Secretaria  da  Administração,
conforme fls. 63 dos autos. 

Saliente-se que o aludido processo, após a emissão do referido parecer,  foi enviado
ao  Hospital   Geral  Clériston  Andrade  –  HGCA e  recebido  pela  pregoeira  em
20/06/2016, não se observando, após essa data, qualquer outra movimentação, e,
até  o  fim dos  trabalhos  desta  auditoria,  já  completava  um período  de  312  dias
decorridos desde a fase interna do referido pleito.

A fase interna ou preparatória dos pregões tem início com a solicitação do objeto,
contendo a justificativa da necessidade da contratação, o custo estimado baseado
em orçamentos detalhados e a indicação da dotação orçamentária. Registre-se que
a demora na fase de formalização interna contraria o princípio da celeridade, que
rege a modalidade pregão, comprometendo sobremaneira a  agilidade necessária
para  realizar  as  aquisições  e/ou  obter  a  prestação  dos  serviços  objeto  do
procedimento licitatório formalizado. 

Destarte, a licitação na modalidade pregão propicia, para a administração pública,
grandes benefícios, dentre os quais, destacam-se: (I) economia – a busca de melhor
preço  gera  economia financeira;  (II)  desburocratização  do  procedimento
licitatório  e (III)  rapidez  –  licitação  mais  rápida  e  dinâmica,  agilizando  as
contratações.

Constatou-se, entretanto, que os benefícios em destaque, trazidos à administração
pública por  conta da utilização do pregão,  não espelham a realidade do HGCA,
considerando o  tempo decorrido para   conclusão do procedimento licitatório  sob
análise.

Embora tais fases sejam necessárias para efetivação dos processos licitatórios,  su-
gere-se que estas ocorram de forma mais ágil, resultando na conclusão mais rápida
dos processos de aquisições de bens e de contratação de prestação de serviços
pela Unidade.

3.2.2 - Dispensas de Licitação 

No período sob exame,  foram formalizados 11 atos de dispensas de licitação, tendo
por  objeto  serviços de manutenção predial  e  de equipamentos,  respaldadas sob
invocação da hipótese prevista no art. 59,  Inciso II,  da Lei Estadual nº 9.433/2005,
envolvendo a realização de despesas no montante de R$57.450,00, os quais foram

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida nº 495, Plataforma V, 1º andar – CAB - Telefone 3115-4571, Fax 3115-4466 - Salvador-Bahia - CEP 41.750-000

44

Ref.1698646-44

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: Y

3N
Z

A
1N

Z
C

W
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analisados na sua totalidade, conforme discriminação no quadro a seguir:

TABELA 7 – Dispensas de licitação examinadas - HGCA/2016

Em R$
Nº da

Dispensa
Objeto

Data da
Formalização

Credor Valor

07/16
Serviço de hidrosanitário com desentupimento
e limpeza de 36 caixas

24/02/2016 Tiggo Serviços e Reformase 5.430,00

08/16 Serviço de limpeza e roçagem 24/02/2016
Maximum Recursos Humanos 
Eireili-ME

5.540,00

09/16 Manutenção corretiva da câmara frigorifica 24/02/2016 SOS Comércio e Serviços Ltda 5.450,00

11/16 Serviço de manutenção de sistema telefônico 07/04/2016 Manoel PC de Oliveira e Cia 5.565,00

13/16
Serviço de manutenção preventiva e corretiva 
de mesas cirúrgicas

29/03/2016 IBP Comércio Ltda 4.500,00

14/16
Serviço de recuperação de piso sala de 
mamografia

30/03/2016
Dois Primos Comércio de 
Arquitetura Ltda

5.280,00

16/16
Aquisição de serviço de instalação de rede 
lógica

04/04/2016
Lig Contact Center 
Telecomunicações  Ltda

5.590,00

18/16
Serviço de limpeza e desinfecção das caixas 
D' água com análise bacteriológica

06/04/2016
CPN Controladoroa de Pragas 
Naturais Ltda 

3.850,00

19/16
Serviço de instalação de 06 placas de divisória
e 02 portas.

13/04/2016
Squary Materiais de Construção e 
Serviços Ltda

5.210,00

20/16 Serviço de alvenaria com levante de parede 14/04/2016 Vox  Com. e Serv. Elétricos Ltda 5.535,00

22/16
Serviço de instalação de um banheiro na sala 
de enfermagem ortopédica

18/04/2016
Erguer Serviços Especializados 
Ltda.

5.500,00

Total 57.450,00

Fonte: Auditoria.

a) Contratação de Serviços sem a Discriminação dos Custos Unitários

Ao examinar os processos de dispensa formalizados, tendo como objeto a prestação
dos serviços referenciados, constatou-se que as empresas participantes deixaram
de  contemplar,  em  suas  propostas,  a  composição  detalhada  dos  seus   custos
unitários,  contrariando  o  que  dispõe  o  inciso  V,  do  art.  11,  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, que estabelece o seguinte:

Art. 11 – Nenhuma obra ou serviço será licitado ou contratado, sob pena de
nulidade dos atos e responsbilidade de quem lhe deu causa, sem que se
atenda aos seguintes requisitos:

[...]

V – estimativa do orçamento do empreendimento, detalhado em planilhas
que expressem a composição dos seus custos unitários, disponíveis para
consulta de qualquer cidadão.
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Como  informado,  as  propostas  apresentadas  pelas  empresas  não  permitem
identificar os valores unitários dos custos dos serviços, de forma a demonstrar, de
forma inequívoca, a composição do preço ofertado, uma vez que os serviços são
descritos de forma sintética, sem a discriminação da sua quantidade e respectivos
preços unitários, implicando a formalização dos serviços pactuados em desacordo
com o quanto previsto na legislação.

A ausência desses elementos impede a comparação dos preços dos serviços e
materiais  ofertados  com  aqueles  praticados  pelo  mercado,  além  da  correta
quantificação (extensão) do objeto contratado.

Reforçando a aplicação ao caso concreto, o artigo 21 da citada norma estabelece
ainda que o disposto no art. 11 aplica-se, no que couber, aos casos de dispensa e de
inexigibilidade da licitação.

Em relação à situação, foram requeridos esclarecimentos por meio da Solicitação nº
MGBS 02//2016, quando assim se justificou o Gestor da Unidade, por intermédio do
ofício nº 1462/2016:

Em referência ao item acima, informamos que, conforme exigência da Lei
estadual 9.433/2005, inciso V do art.11, foi emitido pela Diretoria Geral CI
Nº 043/2016, encaminhada à COPEL – Comissão Permanente de Licitação,
para  atenção quando da contratação  a ser  realizada,  a  necessidade da
discriminação detalhada dos custos unitários de produtos e serviços.

Resta  observar  a  intempestividade  da  medida,  dado  que  a  observância  da  lei
deveria  fazer  parte  da  rotina  de  contratações  da  Unidade,  considerando  que  o
desatendimento aos dispositivos retromencionados impede verificar se os preços de
aquisição  de  cada  serviço  e  materiais  utilizados  foram  balizados  pelos  valores
vigentes no mercado,  dificultando também  a verificação da efetiva execução do
objeto contratado.

3.2.3 - Contratos

No  período  referente  aos  exames,  encontravam-se  em  vigência  06  contratos
referentes ao objeto desta Auditoria, sendo 05 para manutenção de equipamentos,
utilizados  na  unidade,  e  01  para  manutenção  predial,  conforme  demonstrado  a
seguir:
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TABELA 8 – Contratos examinados-HGCA/2016

Em R$

Nº do
Contrato

Credor Objeto

Vigência Valor
anual

estimadoInício Término

009/2013 Micro Comércio e Serv. Ltda. 
Manutenção  preventiva  e  corretiva  e  de
reparos de aparelhos de Raio X.

09/04/2013 08/04/2017 1.406.880,00

117/2014 Sismed Com. de Mat. Hosp.  Ltda.
Manutenção  preventiva  e  corretiva  e  de
reparo  de grupo  gerador,  com reposição
eventual de peças.

07/10/2014 06/10/2016 111.200,04

152/2014
JSA  Comércio  de  Refrigeração
Ltda.

Serviço  de  manutenção  preventiva  e
corretiva de ar condicionado.

20/11/2014 18/11/2016 251.000,00

011/2015 MM Manutenção e Serv. Ltda.
Serviço  de  manutenção  de  vácuo   e  ar
comprimido

01/06/2015 31/05/2017 65.514,24

64/2015 Prolin Ltda. Manutenção de impressoras 30/09/2015 29/09/2016 46.950,00

01/2016 Surya Lavanderia e Serv. Ltda. Serviço de tratamento de piso 02/03/2016 01/09/2016 429.920,00

Total 2.311.464,28

Fonte: Termos de contratos-HGCA/ 2016.

Os termos contratuais foram examinados, sendo observada a regularidade na sua
formalização, de acordo com o definido no art. 126 da Lei Estadual nº 9.433/2005.

3.3 – Hospital Geral de Vitória da Conquista

3.3.1 - Licitações

As licitações do Hospital Geral de Vitória da Conquista, formalizadas no período de
01/01/2016 a 30/11/2016, tendo por objeto a manutenção predial e de equipamentos
da unidade, foram realizadas por Pregoeira, designada pela Portaria nº 071/2015,
publicada no DOE de 18/11/2015.

De acordo com a relação apresentada pela Comissão Permanente de Licitação-
COPEL,  foram instauradas, no período em exame, 03  licitações,   na modalidade
pregão presencial, sendo duas para respaldar despesas referentes à aquisição de
material  hidráulico  e  elétrico,  para  atendimento  das  necessidades  do  Setor  de
Manutenção Predial do HGVC e uma para contratação de empresa para realização
de  manutenção  preventiva  e  corretiva  em  32  ventiladores  pulmonares  marca
InterMed, a qual se encontrava na fase interna, até a conclusão dos trabalhos de
auditoria,  conforme demonstrado a seguir: 
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TABELA 9 – Licitações realizadas pelo HGVC – janeiro a novembro /2016
Em R$

Licitação Objeto Contratada Valor

PP 01/16
Aquisição de material hidráulico para atendimento das 
necessidades do Setor de Manutenção Predial

Dishelp Mat. de Construção 24.313,92

JBS Com. e Serviços 26.428,00

Total 50.741,92

PP 02/16
Aquisição de material  elétrico para atendimento das 
necessidades do Setor de Manutenção

JBS Com. e Serviços 4.564,50

Natal Com. de Mat. de Construção 31,688,60

Total 36.253,10

PP s/nº
Contratação de empresa para a realização de 
manutenção preventiva e corretiva em 32 ventiladores 
Pulmonar marca InterMed.

Em andamento 

Fonte: Relação  fornecida pela COPEL/HGVC/2016 e processos examinados.

Os processos  foram examinados  na  totalidade,  constatando-se  sua  regularidade
relativa  à  formalização,  com base  nos  parâmetros  definidos  na  Lei  Estadual  nº
9.433/2005.

3.3.2 - Contratos

No período referente aos nossos exames, encontravam-se em vigência 14 contratos,
sendo 12 para manutenção de equipamentos e 02 para manutenção predial, sendo
selecionados para exame os termos constantes da relação seguinte, cujo resultado
do  exame  efetuado  evidenciou  a  regularidade  na  sua  formalização,  estando  de
acordo com o definido no art. 126 da Lei Estadual nº 9.433/2005.

TABELA 10 – Contratos examinados/2016 - HGVC
Em R$

Nº do
Contrato

Licitação
PP

Credor Objeto
Vigência Valor atual

Início
Términ

o

78/2013 54/2013 JBP Com. e Serv. Ltda
Manutenção preventiva e corretiva de 
equipamento de lavanderia

19/12/2
013

18/12/20
16

65.929,20

43/2014 08/2014 Caldas Service  Ltda
Prestação de serviço de manutenção 
predial

01/09/2
014

31/08/20
16

640.633,20

01/2015 48/2014
Cimedic Manut. de 
Equip.Hosp. Ltda 

Manutenção preventiva e corretiva e de 
reparo de aparelho de bisturi elétrico

30/01/2
015

29/01/20
17

28.612,75

114/2015 20/2015
Unipress Com. e Serv. de 
Equip. Ltda. 

Manutenção preventiva e corretiva e de 
reparo de condicionadores de ar, com 
reposição eventual de peças

26/11/2
015

25/11/20
16

263.999,08

10/2016 58/2015 Actus Comercial Ltda
Prestação de serviço de limpeza e 
impermeabilização

02/02/2
016

01/12/20
16

89.100,00

Total 1.088.274,23

Fonte: contratos examinados - HGVC/2016
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Com a finalidade de se avaliar a efetividade dos controles aplicados pela unidade
auditada, relativos à verificação do cumprimento das cláusulas contratuais,  foram
realizados  exames auditoriais,  os  quais  constataram a  ocorrência  das  seguintes
falhas relativas a deficiências na execução dos contratos:

4 - Acompanhamento de Decisões Proferidas pelo TCE

4.1 – Hospital Geral Clériston Andrade

4.1.1 - Resultado do Acompanhamento da Resolução TCE nº 045/2016

Em cumprimento à decisão proferida por este TCE, consubstanciada na Resolução
nº  045/2016,  publicada  no  Diário  Oficial  Eletrônico  desta  Corte  de  Contas,  em
18/05/2016,  referente  à  apreciação  da  auditoria,  autuada  no  processo  nº
TCE/009469/2015, procedeu-se à avaliação das medidas corretivas encaminhadas
pelo  Gestor  do  HGCA,  por  meio  do Ofício  nº  1344,  de  26/09/2016,  relativas  às
ocorrências apontadas na inspeção realizada na Unidade, englobando o período de
janeiro a junho de 2015, em resposta ao Ofício nº 01/2016, de 12/09/2016, deste
TCE, as quais são apresentadas na sequência, devidamente acompanhadas dos
comentários da auditoria.

a) Ajustes no quantitativo de pessoal terceirizado alocado à Unidade

O  exame  do  Contrato  nº  055/2013,  celebrado  com a  empresa  AML Serviços  e
Empreendimentos Ltda. evidenciou que, dos 54 empregados contratados daquela
empresa para a função de recepcionista, 41 estavam em desvio de função, posto
que  atuavam  na  Unidade  como  auxiliares  administrativos,  situação  que  vai  de
encontro ao previsto  no inciso II,  do artigo 37,  da Constituição Federal  de 1988
(CF/88),  bem como ao artigo 3º e inciso IV do artigo 5º do Decreto Estadual  nº
12.366/2016,  além  do  §  1º,  artigo  8º  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei
Complementar nº 101/2000).

Em sua  resposta,  o  Gestor  encaminha  o  anexo  contendo  “uma  planilha  com o
quantitativo  de  todos  os  funcionários  terceirizados  do  HGCA e  suas  respectivas
funções”, observando-se, entre estas, a existência de 54 recepcionistas, nada mais
informando a respeito, o que caracteriza a continuidade da irregularidade apontada
pela auditoria, demonstrando omissão da Unidade na sua solução.

b)  Medidas  fiscalizatórias  visando  garantir  o  cumprimento,  por  parte  das
empresas contratadas, de suas obrigações trabalhistas

A auditoria,  quando  do  exame  dos  documentos  que  atestam  a  prestação  dos
serviços pela MAP Sistemas de Serviços Ltda., relativos ao Contrato nº 028/2012,
constatou a falta de pagamento de horas extras aos empregados daquela empresa,
nos meses de fevereiro e março de 2015, em descumprimento aos direitos 
trabalhistas previstos no inciso XVI, art. 7º, da CF/88 e no art. 59 da Consolidação
das Leis Trabalhistas (CLT).
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Sobre este fato, o Gestor assim se pronunciou:

A unidade do HGCA preenche e analisa mensalmente a jornada de trabalho
dos funcionários terceirizados. A fiscalização sobre o cumprimento por parte
das empresas contratadas de suas obrigações trabalhistas são realizadas
pela SESAB centralmente (DGRP-Diretoria de Gestão da Rede Própria ou
SAIS – Superintendência de Atenção Integral à Saúde.

Embora  o  Gestor  atribua  tal  responsabilidade  à  Sesab,  cabe  ressaltar  que  a
Instrução Normativa SAEB nº 14/2014, em seu capítulo III, que trata das atribuições
dos  responsáveis  pela  gestão  e  fiscalização  dos  contratos,  item  8,  inciso  VII,
determina como uma das responsabilidades do fiscal  do contrato  “recepcionar  a
documentação comprobatória do cumprimento das obrigações relativas à contratada
e destas para com seus empregados vinculados ao contrato”

O  mencionado  instrumento  legal  reforça  o  papel  da  Unidade  na  fiscalização  do
cumprimento    das  obrigações  trabalhistas,  pela  contratada,  junto  aos  seus
empregados, ao determinar, na seção II, item 13, inciso VII o seguinte:

Seção II

[…]

13. Para fins de comprovação das condições de habilitação e qualificação
previstas  na  licitação,  o  fiscal  do  contrato  deverá  exigir  a  apresentação
mensal, pela contratada, dos seguintes documentos: (grifo da auditoria)

[…]

VII - comprovação de pagamento de salários, inclusive férias e 13º salário,
de vale-transporte e de vale-alimentação;

É evidente o interesse contido na disposição legal com relação ao papel cooperativo
das  unidades  gestora  e  executora  na  consecução  da  finalidade  dos  contratos
firmados, levando em conta o interesse do Estado no fiel cumprimento do acordo
celebrado, que deve ficar a cargo de todos os envolvidos no processo, do início ao
fim do pacto celebrado. 

Assim, deve o HGCA rever seus procedimentos com relação à atribuição que lhe foi
incumbida por meio do dispositivo legal supramencionado.

c) Medidas adotadas visando garantir a proibição de concessão de refeições
aos empregados das empresas terceirizadas

Constatou-se a ampliação irregular dos beneficiários dos serviços de refeição no
Hospital,  contemplando  pessoas  não  autorizadas  pelo  contrato  nº  071/2013,
celebrado com a empresa Serve Mais Refeições Ltda., prestadora do mencionado
serviço, conforme se vê no item 5, anexo I-A do referido instrumento.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

O Gestor, em sua resposta, garante não haver essa ocorrência na Unidade. Para
tanto, esclarece que:

o  contrato  com  a  empresa  terceirizada  de  serviços  de  alimentação  é
supervisionado  diariamente  qualitativa  e  quantitativamente,  com  a
supervisão e o cômputo de refeições servidas, documentadas através de
planilhas de prescrição de dietas, de registro de protocolo de distribuição de
refeições a servidores e residentes no refeitório e nos setores (refeições
transportadas).

E complementa seu arrazoado, informando sobre o controle conjunto das refeições,
entre   o  Setor  de  Nutrição  (SENUT)  e  o  representante  da  empresa  contratada,
utilizando-se de um “sistema manual de controle de refeições”.

Neste caso, deve haver efetividade e continuidade de tais controles, de forma a não
mais onerar indevidamente o Estado, como antes observado.

d) Posição em relação às medidas adotadas pelas empresas contratadas para
cumprimento dos seguintes procedimentos:

• Recuperação  ou  substituição  imediata  de  todos  os  itens  da
infraestrutura da cozinha, identificados pela auditoria

Foi detectada a precariedade na infraestrutura da cozinha do HGCA, com relação
aos exaustores, cuba da área de cocção, equipamentos quebrados e portas internas
e externas,  de acesso à cozinha,  danificadas,  apesar  da obrigação,  prevista  em
contrato, de manutenção do espaço por parte da empresa Serve Mais, conforme
consta  da  cláusula  sétima,  do  anexo  I,  item  3.13  e  do  anexo  I-B,  do  citado
instrumento contratual.

Como  resposta,  o  Gestor  encaminhou  cópias  das  notas  fiscais  referentes  aos
seguintes  serviços:  confecção  de  uma grade  de  proteção da  porta  do  fundo do
refeitório  e de 02 portões de entrada da cozinha e manutenção das coifas, não se
manifestando com relação aos equipamentos quebrados, quais sejam, a máquina de
lavar  e  higienizar  utensílios,  cujo  serviço  estava  sendo  feito  manualmente  e  o
condicionador de ar da sala de preparação do lactário, os quais, em virtude da sua
extrema necessidade para os serviços devem ser imediatamente consertados.

Na  inspeção  in  loco,  pode-se  constatar  a  execução  dos  mencionados  serviços,
permanecendo  sem  solução,  como  já  mencionado,  a  questão  do  conserto  dos
equipamentos quebrados.

• apresentação  de  cronograma  de  manutenção  dos  equipamentos
utilizados na prestação dos serviços

Além do conserto  dos equipamentos danificados,  detectou-se a ausência de  um
cronograma mensal de manutenção dos equipamentos utilizados, a ser realizada
pela contratada. 
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

Em resposta, foram encaminhados diversos relatórios mensais de manutenção dos
equipamentos da cozinha, englobando o período de janeiro a agosto de 2016, seno
realizada,  pela  auditoria,  como forma de ratificação  da  sobredita  manutenção,  a
verificação das condições de uso de diversos equipamentos utilizados na cozinha,
quando, na oportunidade, verificou-se sua regularidade.

• realização  mensal  de  exames  de  controle  bacteriológico,  de  forma  a
garantir qualidade dos alimentos servidos a todos os beneficiários do serviço
de alimentação hospitalar

Constataram-se falhas no que diz  respeito  à realização dos exames de controle
bacteriológico dos alimentos servidos aos pacientes da Unidade, pois, enquanto a
previsão contratual  era de exames mensais,  verificou-se intervalos de 06 meses
entre tais procedimentos, colocando em risco a saúde dos pacientes.

Em atenção ao solicitado, foram enviados os certificados de análise bacteriológica,
com  os  respectivos  resultados,  todos  favoráveis,  emitidos  pela  Faculdade  de
Farmácia da Universidade Federal  da Bahia, dos exames realizados, envolvendo
diversas  amostras,  realizados nas datas  de  21/01/2016,  11/03/2016,  30/03/2016,
12/04/2016, 16/05/2016 e 10/06/2016, além de 01 exames da qualidade da água,
realizado  pelo  Laboratório  de  Água,  da  2ª  Diretoria  Regional  de  Saúde  –
DIRES/SESAB, na data de 22/03/2016, também atestando a sua qualidade.

• Realização de treinamento dos empregados contratados, antes de alocá-
los aos respectivos postos de trabalhos

Em  relação  ao  contrato  com  a  MAP  Sistemas  Serviços  Ltda.,  verificou-se  o
descumprimento  da  cláusula  7ª,  alínea  “c”,  que  determina,  como  obrigação  da
contratada, o treinamento dos seus empregados antes do início do exercício de suas
atividades no Hospital. Em relação ao caso, o Gestor encaminhou os comprovantes
de treinamento realizados, como “comunicações internas, registros de treinamento
com as assinaturas dos participantes, slides e material dos cursos”.
No  entanto,  da  análise  do  material  enviado,  observa-se  que  os  treinamentos
realizados  referiam-se  aos  empregados  da  empresa  Serve  Mais,  quando,  na
verdade,  os  trabalhos   auditoriais  evidenciaram  esta  situação  em  relação  aos
funcionários da empresa MAP, como anteriormente informado, fato este que acarreta
a manutenção da situação então apontada, de falta de treinamento dos empregados
contratados.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

V – CONCLUSÃO

Finalizados os trabalhos de acompanhamento das licitações e da execução física e
financeira dos contratos, no âmbito dos Hospitais João Batista Caribé (HJBC), Geral
Clériston Andrade (HGCA), Geral de Vitória da Conquista (HGVC), e da Direção Geral
da  Sesab  (DG-Sesab),  no  período  de  01/01  a  30/11/2016,  bem como  efetuado  o
acompanhamento das respostas do Gestor do HGCA às determinações da Resolução
045/2016,  evidenciaram-se  deficiências  nos  controles  internos  relacionados  à
administração dos contratos, que carecem de aperfeiçoamento, sobretudo quanto aos
mecanismos  de  fiscalização,  que  objetivam  garantir  o  cumprimento  das  cláusulas
contratuais  a  fim  de  permitir  uma  adequada  prestação  de  serviços  por  parte  da
contratada.

As citadas deficiências evidenciaram-se a partir da constatação das más condições de
conservação dos equipamentos e da estrutura física das unidades sob exame, com
reflexos diretos na qualidade dos serviços prestados aos seus usuários, notadamente
os pacientes e acompanhantes, além dos seus funcionários.

A precária situação dos hospitais repercute no atendimento à população, limitando a
quantidade,  qualidade  e  tempestividade  dos  procedimentos  médicos  realizados  no
âmbito dessas unidades hospitalares, o que requer, como forma de evitar a ocorrência
dessa situação, a implantação de uma cultura de manutenção da qualidade das suas
instalações prediais e dos seus equipamentos.

No tocante aos controles financeiros, as fragilidades caracterizaram-se pela ocorrência
de falta de garantias contratuais, que amparassem a Administração Pública nos casos
de  inadimplência  pelo  contratado,  da  falta  de  abertura  de  conta  vinculada,  para
recolhimento  das  contribuições  trabalhistas  e  previdenciárias  dos  funcionários  das
empresas  contratadas,  conforme  determinação  legal,  da  omissão,  por  parte  dos
hospitais, na fiscalização dos contratos e, principalmente, do pagamento de despesas
sem a devida cobertura contratual, além da contratação de serviços já contemplados
por outros instrumentos, ocasionando despesas desnecessárias ao Erário.

Entre as deficiências apuradas nos procedimentos licitatórios, observou-se, como
aspectos relevantes, a morosidade na sua conclusão e a falta de discriminação dos
custos nas propostas de preço.

Finalmente,  smj  do Exmo. Sr.  Conselheiro  Relator,  conclui-se  pela  necessidade da
divulgação dos resultados desse trabalho de auditoria às partes interessadas em seu
conteúdo, quais sejam: os gestores públicos, órgãos de controle, Conselho Estadual de
Saúde e Ministério Público para que possam, de posse dessas informações, atuar em
suas respectivas áreas de competência.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

Apêndice 01 - Inconformidades do Hospital João Batista Caribé

Setor Item de Verificação Situação

1 - Cozinha 

Telhado Infiltração causando mofo

Parede

Reboco desnivelado;

Revestimento quebrado na entrada
da cozinha, perto do cifão da pia e

próximo a torneira do chuveiro;

Infiltração na coluna na área de
armazenamento de alimentos.

Porta

Porta da cozinha sem pintura,
corroída, sem alisar e com

fechadura quebrada;

Porta da sala que guarda os
pertences dos funcionários está com
fechadura quebrada e sem pintura;

Fechadura da porta da sala de
estoque de alimentos está

quebrada.

Piso

Quebrado na área de recepção;

Piso desconforme abaixo da pia;

Quebrado na área que armazena
alimentos;

Desnivelado na área de
armazenamento de alimentos.

Elétrica Interruptor quebrado

1.2 – Nutrição

Parede Com infiltração

Portas
Porta principal sem pintura;

Porta do banheiro corroída

Janelas Vidro quebrado

1.3 – Refeitório

Portas

Fechadura quebrada, sem pintura,
corroída na parte inferior;

Aduela da porta por onde entra os
funcionários terceirizados está

corroída.

Janelas Não fecham

Piso

Quebrado próximo a rampa de
distribuição;

Estragado próximo a parte que dá
acesso aos servidores.

1.4 – Área de descartável

Parede
Reboco quebrado no para peito da

janela.

Porta
Corroída, sem pintura e fechadura

quebrada.

Elétrica
Chave que liga o ar-condicionado

está quebrada e com fiação elétrica
exposta

1.5 – Copa de distribuição de alimentos Porta Sem pintura
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

Setor Item de Verificação Situação

Elétrica

Falta uma luminária e outra está
queimada.

1.6 – Interior da rampa de distribuição

Parede
Revestimento próximo a pia e janela

está quebrado e descascado,
respectivamente.

Porta
Fechadura da porta de entrada está

quebrada.

Piso Cerâmico quebrado próximo a pia.

Elétrica Tampa cega quebrada perto da pia.

2 - Farmácia central Parede

Pintura antiga;

Infiltrações abaixo do ar-
condicionado;

Rachaduras na sala de estoque;

Parede próxima a porta de entrada
está com reboco quebrado .

3 - Farmácia satélite Elétrica

Luminária queimada;

Fiação exposta devido ausência de
uma tampa cega.

4 - Centro Cirúrgico

Piso

Contrapiso sem a colocação de piso
na sala de funcionamento de

autoclave pertence a Central de
Material Esterilizado (pendência do

contrato 012/2014);

Elétrica

Tomada inadequada para o ar-
condicionado na sala de desinfecção

química. (pendência do contrato
012/2014);

Falta uma luminária na sala de
curetagem;

Fiação exposta na sala de conforto
da enfermagem.

Porta

Avariada;

Porta da sala de parto sem o alisar;

Fechadura quebrada na sala de
conforto da enfermagem;

Porta sem amortecedor no Centro
cirúrgico e Obstétrico (pendência do

contrato 012/2014)

Hidráulica

Pia com soleira solta na sala de
preparo;

Pia com vasamento (sala de
conforto da enfermagem).

5 - Berçário

Porta
Fechadura da porta do banheiro

quebrada;

Sanitário
Cordão que aciona a descarga está
quebrado (funciona com improviso).

6 - Sala dos Motoristas Parede Revestimento quebrado, reboco
corroído, mofo e infiltração próximo
ao ar-condicionado, pintura antiga.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Setor Item de Verificação Situação

Porta Sem pintura.

Elétrica

Interruptor sem tampa cega;

Interruptor do ar-condicionado sem
tampa com fiação exposta.

7 - Regulação Porta Pintura antiga

8 - Serviço Social Elétrica Ponto elétrico sem tampa cega.

9 - Higienização Parede
Infiltração e rachadura;

Pintura antiga.

10 - Setor de Manutenção Piso
Contrapiso sem revestimento
próximo a sala de descanso.

11 - Marcação de Exames

Parede Infiltração próximo ar-condicionado

Porta Sem pintura

Elétrica
Ponto de fiação elétrica sem tampa

cega.

12 - Condições  Gerais

Telhado

Incompleto, quase cem por cento
quebrado.(área de aguardo de

marcação e exames);

Forro de PVC quebrado próximo ao
laboratório (corredor do pronto

atendimento);

Forro de PVC com abertura
(corredor de acesso geral)

Parede Vigas de ferro exposta
(estacionamento 1);

Concreto que protege o jardim
quebrado com vigas de ferro

exposta;

Rachada e com pintura antiga;

Pintura antiga na área de acesso ao
setor de lavanderia;

Revestimento da parede quebrado
próximo a porta (área acesso à área

das ambulâncias);

Rachada na parede (área do meio);

Pintura antiga (área do meio);

Rachadura do banheiro da
observação e obstetrícia visível para

área externa (área do meio);

Revestimento quebrado (acesso da
enfermaria);

Revestimento quebrado (banheiro
do bebê);

Parede frontal com pintura cheia de
limo (área de aguardo de marcação

de exames);

Combogós quebrado (corredor da
enfermagem para o lado do

estacionamento 2);

Rachadura na parede externa
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

Setor Item de Verificação Situação

(banheiro feminino e masculino da
emergência);

Parede do corredor da enfermaria
descascando próximo a enfermaria

Camélia;

Parede lesionada por cadeira
(portaria de emergência);

Rachada (portaria de emergência).

Porta

Pintura comprometida (portaria de
emergência);

Fechadura quebrada (portaria de
emergência)

Janela
Vidro quebrado (portaria de

emergência)

Piso

Irregular próximo a guarita do
segurança (estacionamento 1);

Quebrado próximo ao tanque de
oxigênio no estacionamento 1,

refeitório;

Rachado (área de aguardo de
marcação de exames)

Sanitária
Esgoto aberto e cedendo (área de

acesso para a lavanderia).

Janela
Danificada por ferrugem (lixeira do

estacionamento 2)

Elétrica

Caixa do transformador com
infiltração (estacionamento 1);

Disjuntor sem tampa (acesso da
enfermaria);

Caixas do ar-condicionado sem
tampa e com fiação elétrica exposta

(área do meio);

Sem luminária e fiação elétrica
exposta (corredor do pronto

atendimento);

Interruptor sem tomada (portaria de
visita);

Disjuntor trifásico sem tampa
(portaria de visita);

Fiação elétrica do ventilador exposta
(portaria de emergência);

Ausência de luminárias portaria de
emergência)

Ambiente
Mato crescido (área do meio,
estacionamento 2 e fundo das

enfermarias)

13 – Secretaria da Diretoria Geral
Parede Com abertura

Elétrica Interruptor sem tampa

14 – Posto policial Parede Rachadura na parede próximo ao
banheiro;
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

Setor Item de Verificação Situação

Rachadura na parede próximo a
porta de acesso ao posto policial;.

Pintura estragada.

Porta
Fechaduras quebradas (porta do

quarto de descanso e do banheiro)

15 - Enfermaria Alfazema

Porta
Porta de acesso da enfermaria sem
um alisar e compensado quebrado

Piso Quebrado (banheiro)

Elétrica Interruptor quebrado

16 – Enfermaria Angélica Porta
Alisar solto e compensado

estragado e corroído

17 – Enfermaria Azaleia

Porta Fechadura quebrada e corroída

Elétrica
Duas luminárias com lâmpadas

queimadas

18 – Enfermaria Beladona Porta
Não tem fechadura, corroída e

pintura antiga

19 – Enfermaria Bromélia Porta
Fechadura da porta de acesso

quebrada

20 – Enfermaria Camélia

Parede
Revestimento quebrado perto do

interruptor. 

Porta

Caixote sem o pedaço e fechadura
quebrada;

Alisar solto (porta do banheiro).

21 – Enfermaria Dália Porta Corroída (porta de acesso)

22 – Enfermaria Iris

Parede
Sem revestimento parcial próximo a

porta de acesso;

Porta
Compensado corroído (porta de

acesso e do banheiro).

Elétrica
Interruptor do ar-condicionado sem

tampa.

23 – Enfermaria Gardênia

Porta
Corroída (porta de acesso);

Alisar solto (porta do banheiro)

Sanitária
Box do banheiro com parte plástica

quebrada.

24 – Sala de Expurgo Porta Pintura antiga.

25 – Posto de Enfermagem Elétrica Interruptor quebrado

26 -  Copla – Coordenação de
Planejamento, Compras e Serviços

Parede
Mofo (próximo ao ar-condicionado e
na parte inferior), rachada e pintura

antiga.

Piso Contrapiso sem o revestimento.

27 –Coordenação de Controle de Infecção
Hospitalar - CCIH

Parede Rachadura no teto.

Piso

Piso da escada de acesso
danificado em vários pontos,

quebrado e com saliência dentro do
setor.

Elétrica Ponto de energia sem utilização
aberto.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

Setor Item de Verificação Situação

Hidráulica
Descarga sem cordão de acionar e

com vasamento no rabicho.

28 – ECG – Eletrocardiograma

Parede
Parte da parede precisando de

pintura.

Elétrica
Disjuntor sem tampa e com fiação

exposta.

29 – Ultrassonografia Hidráulica Banheiro interditado

30 – Guarita do Estacionamento 1'

Parede

Reboco do teto quebrado e vigas
expostas;

Revestimentos quebrados.

Elétrica
Fios elétricos expostos na parte de

trás.

31 -Unidade de Cuidados Intermediários

Parede Infiltração abaixo da pia.

Porta

Fechadura quebrada, pintura antiga
e alisar incompleto (principal);

Fechadura quebrada (porta
sanfonada).

32 – Sala de Parto Porta
Não tem fechadura, não tem alisar e

reboco sem acabamento.

33 – Sala de Observação e Obstetrícia

Parede

Indício de infiltração;

Rachadura em forma de arco no
banheiro do lado direito;

Abertura no reboco próximo a porta
de acesso.

Elétrica

Interruptor sem tampa com a fiação
exposta e sem canaleta que cobre
os fios, sem uma das luminárias e

com o fio elétrico exposto e chuveiro
elétrico com fiação exposta;

Interruptor com tampa quebrada.

Hidráulica
Descarga com cordão de acionar

quebrado no banheiro do lado direito
de quem entra.

34 – Necrotério

Parede

Revestimento rachado e estufado;

Infiltração na laje;

Revestimento da porta principal
quebrado.

Porta

Fechadura quebrada (porta do
banheiro);

Fechadura da porta do vestiário dos
seguranças não possui chave.

Piso
Contrapiso sem revestimento na

área destinada ao segurança;

Hidráulica
Banheiro sem a tampa do ralo;

Descarga com vasamento.

35 – Lavanderia Parede Rachadura em uma das paredes;
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

Setor Item de Verificação Situação

Parte rebocada sem pintar;

Reboco próximo a dobradiça do
portão quebrado;

Ausência de revestimento próximo a
torneira do banheiro.

Porta
Sem alisar (banheiro);

Portão de acesso enferrujado.

Elétrica

Chave geral sem tampa;

Chuveiro elétrico com fiação
exposta;

Interruptor sem tampa e com fiação
aparente;

Fiação elétrica exposta próximo a
centrífuga.

36 – Núcleo de Internamento
Elétrica Luminárias queimadas

Hidráulica Inexistência de torneira na pia.

37 – Almoxarifado Geral

Parede

Sem pintura na parte de acesso
para a guarda de material e parte de

acesso ao andar superior;

Reboco com rachadura sobre a
porta de entrada.

Piso

Piso da parte inferior está no
contrapiso;

Piso superior sem uma soleira.

38 - Agência Transfusional Elétrica Fios elétricos expostos

39 – Acondicionamento de Resíduos Parede
Pintura prejudicada por água

dispensada por ar-condicionado.

40 – Coordenação de Serviço
Parede

Rachadura entre parede e piso;

Pintura desgastada.

Porta Pintura desgastada.

41 – Cartório Elétrica Fiação elétrica de luminária exposta.

42 – Coordenação de Enfermagem

Parede
Infiltração próximo ao ar-
condicionado e no teto.

Hidráulica
Vasamento na transmissão do

banheiro.

43 – Laboratório

Parede

Rachadura próxima a sala de coleta
e sala de conforto;

Pintura descascando próximo ao ar-
condicionado.

Porta

Vidro quebrado (porta de acesso da
área externa);

Fechadura está incompleta (lingueta
quebrada);

Caixote quebrado (sala de
coordenação do laboratório).

Elétrica Tampa da luz quebrada (sala de
conforto);
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C 

Setor Item de Verificação Situação

Caixas de energia do chuveiro sem
tampas.

Sanitário Com vazamento.

Fonte: inspeção “in loco”
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